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O presente desenvolvimento da globalização e do conceito de “aldeia global”, criou, entre 
outras coisas, a necessidade de um nivelamento mundial das exigências de qualidade, onde 
todos os países se regem pelos mesmos padrões. 
No presente trabalho, intitulado, “Plano de Emergência Interno de um Hotel ”, pretende-se 
analisar com mais detalhe a temática relativa às Medidas de Autoprotecção. É exibido uma 
explicação teórica da regulamentação de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) dando 
ênfase na adaptação da legislação portuguesa à realidade angolana. 
O presente trabalho formou-se em duas frentes. Uma primeira, constituída pelos quatro 
primeiros capítulos, de carácter teórico, focalizando o tema das Medidas de Autoprotecção, em 
particular o Plano de Emergência Interno (PEI). É também analisada a envolvência das Medidas 
de Autoprotecção e as ferramentas que permitem a sua execução, salientado a regulamentação 
de SCIE, a sua estrutura e uso. A segunda etapa consiste na aplicação dos conceitos anteriores a 
um caso prático, nomeadamente o Plano de Emergência Interno de um hotel, a ser construído 
em Angola. 
Esta dissertação pretende destacar a importância dos Planos de Emergência em edifícios ou 
recintos e a sua obrigação face à actual regulamentação de SCIE, assim como interligação a 
outros documentos sobre este tema. Demonstrando assim, o incremento de segurança contra 
incêndio com a sua utilização e sobretudo, a sua aplicabilidade a qualquer situação, mesmo uma 
que não esteja, geralmente no seu raio de acção, nomeadamente edifícios situados em Angola. 
 











































The present development of globalization and the concept of "global village", created, among 
other things, the need for a leveling of global quality requirements, where all countries are 
governed by the same standards. 
In this paper, titled " Plano de Emergência Interno de um Hotel "(Internal Emergency Plan of a 
Hotel) is intended to analyze in detail the issue concerning self-protection measures. It displays 
a theoretical explanation of the laws of fire safety in buildings with emphasis on adaptation of 
the Portuguese legislation to the Angolan reality. 
This work formed on two fronts. The first, comprising the first four chapters of a theoretical 
nature, focusing on the theme of self-protection measures, in particular the Internal Emergency 
Plan. It also examined the involvement of self-protection measures and tools that allow its 
implementation and explained the regulation of SCIE, its structure and use. The second step 
consists in applying the prior concepts to a practical case, namely the Internal Emergency Plan a 
chain of hotels built in various parts of Angola. 
This thesis attempts to highlight the importance of Emergency Plan in buildings and their 
obligation regarding the present regulations of SCIE, as well as its interconnection with other 
documents on this topic. Thus demonstrating the increased fire safety with its use and especially 
their applicability to any situation, even one that is not usually in its footprint, such as buildings 
in Angola. 
 
KEYWORDS: Security, Fire, Self-protection, Legislation, PEI 
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Presentemente com a assimilação do conceito de “aldeia global”, criou-se, entre outras coisas, a 
necessidade de um nivelamento mundial das exigências de qualidade, onde todos os países se 
irão reger pelos mesmos padrões. 
Com a crescente estabilização política do continente Africano, em particular dos países 
lusófonos, este tornou-se novamente um mercado muito atractivo para os países, ditos 
desenvolvidos. A riqueza natural da maior parte dos países africanos e a falta de infra-estruturas 
e pessoal qualificado, cria um enquadramento perfeito para uma situação “quid pro quo”, 
criando uma ponte entre os países africanos e os seus congéneres mais desenvolvidos. Sendo 
esta ligação geralmente feita pelas semelhanças entre culturas, sendo a mais comum o idioma.  
Esta conjuntura verifica-se entre Angola, pais africano que verifica um grande desenvolvimento 
económico, gozando do maior tempo de paz, desde a sua independência e em Portugal, pais de 
carácter desenvolvido, que fornece ideias e pessoal qualificado. 
Desde 2002, data em foi declarada a paz em Angola, observa-se um forte crescimento na 
intervenção das empresas portuguesas em Angola, especialmente na área da construção. Desta 
forma, as empresas de construção de renome portuguesas têm em Angola a sua maior fonte de 
rendimento externo. 
O presente trabalho pretende fazer a ponte entre a legislação de segurança contra incêndio, entre 
Portugal e Angola. Serão aplicadas todas as normas portuguesas a um conjunto de hotéis a 
serem construídos, em território angolano. Será elaborado o Plano de Emergência Interno, de 
um dos hotéis, recorrendo à presente legislação portuguesa de Segurança contra incêndios em 
edifícios, nomeadamente o seu Regime Jurídico, [1], complementado com o Regulamento 
Técnico, [2].  
É realizada uma introdução teórica da actual regulamentação de SCIE, sendo posteriormente, 
focadas de forma mais intensa as Medidas de Autoprotecção, nas quais se encontra incluído o 
Plano de Emergência Interno. Em última instância será realizada a aplicação prática de um PEI, 
referente a um hotel, em Angola. 
Desta forma o trabalho elaborado será estruturado em seis capítulos distintos, sendo o corrente 
para exibir os temas expostos, e declarar a forma de como serão analisados. 
O segundo capítulo, intitulado de Enquadramento Geral lida com a actual regulamentação de 
segurança contra incêndio em edifícios em Portugal e em Angola. 




No terceiro capítulo, denominado Medidas de autoprotecção - Estado da arte, é realizada uma 
análise detalhada às Medidas de Autoprotecção, tendo por base toda a regulamentação descrita 
no capítulo anterior. 
No Plano de Emergência Interno (título do quarto capítulo) são retratados, pormenorizadamente, 
todos os componentes de um Plano de Emergência Interno e são dadas as informações 
necessárias para a sua realização. 
O quinto capítulo, intitulado Plano de Emergência Interno de um hotel, corresponde à aplicação 
prática do PEI. 
Por fim no sexto e último capítulo serão feitas as considerações finais derivadas da elaboração 
deste trabalho. 
  













































2.1. SITUAÇÃO DE ANGOLA 
Angola é um país situado na África austral, estando delimitado a Sul pela Namíbia, a Norte pela 
República Democrática do Congo, a Este pela Zâmbia e a Oeste pelo Oceano Atlântico, 
existindo ainda o enclave de Cabinda a norte de Angola rodeado a Norte pelo Congo a oeste 
pelo Oceano Atlântico e a Sul e a Este pela República Democrática do Congo [3].  
 
 
Fig. 2.1 – Mapa de Angola, do enclave de Cabinda e respectiva localização em África 




A língua oficial é o Português, mas Angola tem várias línguas nacionais, como o Umbundo, 
Kimbundo, Kikongo, Chokwe, Mbunda, Luvale, Nhanheca, Gangela e o Xikuanyama [4]. 
Foi colónia portuguesa desde o século XVI, até à data da sua independência, em 11 de 
Novembro, de 1975. Mesmo antes da sua independência, estalou uma guerra civil, entre as 
principais facções no poder, que perdurou até Fevereiro de 2002. Estando ainda numa fase de 
pós-guerra, o governo está a reconstruir o país, tentado proporcionar a cada dia melhores 
condições para a sua população [5]. 
A sua economia está assente nos seus recursos naturais: Petróleo, diamantes, minerais vários, 
madeiras, peixe, café, algodão e sisal, com principal incidência nos dois primeiros. Devido à sua 




Fig. 2.2. – Bandeira da Republica de Angola 
 
Nos últimos anos, Angola tem assistido a um grande crescimento económico, sendo o maior em 
África, e dos mais altos a nível mundial (é de referir, claro, que o crescimento é contabilizado 
por ordem proporcional). Este facto aliado à falta de pessoal qualificado, fez com que um 
grande de número empresas internacionais, de vários sectores, movesse grandes carteiras de 
negócios para Angola. Observa-se mais particularmente, devido ao grande esforço de 
reconstrução das infra-estruturas, a presença de muitas empresas portuguesas no sector da 
contracção [3], [6]. 
 
2.2. LEGISLAÇÃO ANGOLANA DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 
Presentemente, em Angola não existe uma legislação adequada, quanto à Segurança contra 
incêndio em edifícios (SCIE). Na realidade não existe mesmo uma lei definida em toda a área 
de segurança contra incêndios, apenas sendo dada, uma formação limitada, pelos bombeiros, na 
tentativa de evitar sinistros, especialmente em zonas empobrecidas, onde os alcances dos meios 
de combate a incêndio são muito limitados [4]. 
Existe a tentativa de criar um diploma jurídico-legal, a “Lei de Segurança contra incêndio”, 
havendo já informação nos media sobre este tema, mas até à presente data ainda não se encontra 
aprovado qualquer documento [4], [7]. 




A maior parte dos projectos são realizados tendo em conta legislações de outros países, 
nomeadamente a portuguesa, devido à proximidade entre os países e possuírem a mesma língua 
oficial. Enquanto não existir uma legislação angolana adequada sobre o tema, é aparentemente a 
melhor solução proporcionada. Mesmo em Portugal, um país que se apresenta como 
desenvolvido invocava recorrentemente a legislação de outros países, com forte tendência para 
os seus congéneres europeus, especialmente a França. 
No presente trabalho irá aplicar-se o regime jurídico de segurança contra incêndio em edifícios, 
o RJ-SCIE português, a uma série de hotéis a construir em Angola. 
 
2.3. LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS EM EDIFÍCIOS 
O presente trabalho, sobre o Plano de Emergência de um Hotel, teve por base a actual 
Legislação de SCIE, uma vez que se encontra em vigor desde 01 de Janeiro de 2009, 
substituindo toda a legislação dispersa que existia de segurança contra incêndio. 
Esta legislação engloba as disposições regulamentares de segurança contra incêndio aplicáveis a 
todos os edifícios e recintos, distribuídos por 12 utilizações-tipo, sendo cada uma delas, por seu 
turno, estratificada por quatro categorias de risco de incêndio. 
A actual legislação surge numa altura em que já são vários os países a adoptar regulamentos 
com requisitos exigências. Portugal, com a evolução do país, terá tendência a implementar 
maior número de medidas passivas de protecção, não recorrendo tanto às medidas activas. 
Desta forma também será importante o uso da legislação portuguesa em Angola, pois introduz 
novas filosofias de protecção. Angola como país em vias de desenvolvimento, ainda recorre, 
puramente, a medidas activas de protecção contra incêndio. Assim, utilizando a legislação SCIE 
portuguesa será estabelecida uma transição para medidas mais correntes, visto que o 
regulamento português ainda é predominantemente prescritivo. 
 
2.4. ESTRUTURA DA REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS EM EDIFÍCIOS 
 
A actual regulamentação de segurança contra incêndio em edifícios encontra-se dividida em 
alguns diplomas, sendo o seu regime jurídico, representado pelo Decreto-Lei 220/2008 (DL), o 
núcleo central. No regime jurídico é referido que existem mais 5 diplomas, que complementam 
o regime jurídico, nomeadamente, [1]: 
 Portaria 1532/2008, que corresponde ao regulamento técnico, estabelece as 
condições técnicas gerais e especificas de SCIE. Este diploma já se encontra em 
vigor desde 1 de Janeiro de 2009. 
 Despacho 2074/2009 do Presidente da ANPC com os critérios técnicos para 
definição da densidade de carga de incêndio modificada. Este despacho já se 
encontra publicado. 
 Portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas de protecção 
civil, das obras públicas e da economia relativamente ao procedimento de registo 
das entidades na Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) que irão exercer 
actividades de comercialização de produtos e equipamentos de SCIE, a sua 
instalação e manutenção. 
 Portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas de protecção 
civil e das finanças que fixa os valores das taxas dos serviços prestados pela 
ANPC. 




 Portaria 64/2009 do Membro do governo responsável pela área da protecção civil 
relativa ao regime de credenciação de entidades para a emissão de pareceres, 
realização de vistorias e de inspecções das condições de SCIE pela ANPC. Esta 
portaria já se encontra publicada.  
De forma a complementar a regulamentação atrás mencionada, também é necessário 
analisar: 
 Lei Nº 60/2007, que corresponde ao Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
(RJ-UE). 
 
2.4.1 REGIME JURÍDICO (DL220/2008) 
O RJ-SCIE encontra-se estruturado em 5 capítulos e em 6 anexos, tendo os capítulos os 
seguintes títulos [1]: 
 Capítulo I – Disposições Gerais. 
 Capítulo II - Caracterização dos edifícios e recintos. 
 Capítulo III – Condições de SCIE. 
 Capítulo IV - Processo contra-ordenacional. 
 Capítulo V - Disposições finais e transitórias. 
Os anexos são os seguintes: 
 Anexo I - Classes de reacção ao fogo para produtos de construção. 
 Anexo II - Classes de resistência ao fogo padrão para produtos de construção. 
 Anexo III – Quadros com a classificação da categoria de risco de incêndio para as 
diversas UT. 
 Anexo IV - Elementos do projecto da especialidade de SCIE, exigido para os 
edifícios e recintos. 
 Anexo V - Fichas de segurança. 
 Anexo VI - Equivalência entre as especificações do LNEC e as constantes das 
decisões comunitárias. 
 
O capítulo I, é um capítulo introdutório, que trata do âmbito, objectivos e princípios Gerais do 
RJ-SCIE. Afere responsabilidades tanto na fase de projecto, como no desenvolvimento da vida 
do edifício. 
O segundo capítulo é de extrema importância, pois apresenta-nos a grande valência introduzida, 
no RJ-SCIE, as Utilizações-Tipo (UT), mais concretamente a divisão em 12 UTs, sendo ainda 
complementadas com quatro categorias de risco de incêndio para cada UT. 
No capítulo III é anunciada a existência de uma portaria que corresponde ao regulamento 
técnico de SCIE (Portaria 1532/2008). Ainda são referidas as medidas de autoprotecção, e o seu 
principal responsável, o Responsável de Segurança (RS). 
O capítulo IV faz referência às contra-ordenações e coimas, derivadas do incumprimento do RJ-
SCIE. 
No capítulo V destaca-se a apresentação das taxas para os serviços prestados pela ANPC e a 









2.4.2 REGULAMENTO TÉCNICO (PORTARIA 1532/2008) 
O RT-SCIE encontra-se estruturado em 8 títulos e 1 anexo, que se passa a enumerar [2]: 
 Título I - Objecto e definições; 
 Título II - Condições exteriores comuns; 
 Título III - Condições Gerais de Comportamento ao Fogo, Isolamento e Protecção; 
 Título IV - Condições gerais de evacuação; 
 Título V - Condições gerais das instalações técnicas; 
 Título VI - Condições gerais dos equipamentos e sistemas de segurança; 
 Título VII - Condições gerais de autoprotecção; 
 Título VIII - Condições específicas das utilizações-tipo. 
O anexo é o seguinte: 
 Anexo I - Definições 
 
No título I, é apresentado o objecto do regulamento técnico, assim como é referido que as 
definições necessárias se encontram no único anexo da portaria, ou seja, o Anexo I. 
O título II alusivo as condições exteriores comuns que os edifícios e recintos devem cumprir. 
Este título está subdividido em 3 capítulos. O primeiro relativo às condições exteriores de 
segurança e acessibilidade. O segundo às limitações à propagação do incêndio pelo exterior. Por 
fim o terceiro corresponde ao abastecimento e prontidão dos meios de socorro. 
O título III é referente as condições gerais de comportamento ao fogo, isolamento e protecção. 
Este é distribuído por 7 capítulos. Por ordem, é-nos apresentado a Resistência ao fogo de 
elementos estruturais e incorporados, Compartimentação geral de fogo, Isolamento e protecção 
de locais de risco, Isolamento e protecção das vias de evacuação, Isolamento e protecção de 
canalizações e condutas, Protecção de vãos interiores e finalizando com a Reacção ao fogo. 
O título IV corresponde às condições gerais de evacuação. Este encontra-se dividido nas 
disposições gerais e nos requisitos para a evacuação de locais, para as vias horizontais e 
verticais de evacuação. 
No título V são expostas as Condições gerais das instalações técnicas. É dividido em oito 
capítulos, sendo o primeiro introdutório, e os restantes sete respectivos a situações concretas 
como por exemplo, instalações de energia eléctrica, de aquecimento, ascensores, etc..  
No título VI são apresentados os requisitos relativos aos equipamentos e sistemas de segurança. 
Este título foi dividido em 11 capítulos, sendo retratados em cada um, diferentes tipos de 
equipamento e respectivo uso. 
O título VII retrata as Condições gerais de autoprotecção. 
No título VIII são apresentas as condições especificas de algumas utilizações, nomeadamente, 
Habitacionais, Estacionamentos, Hospitalares e lares de idosos, Espectáculos e reuniões 
públicas, Hoteleiros e restauração, Comerciais e gares de transporte, Desportivos e de lazer, 
Museus e galerias de arte, Bibliotecas e arquivos e Industriais, oficinas e armazéns. 
 
2.5. UTILIZAÇÕES-TIPO: 
O carácter outorgado da noção de Utilização-tipo (UT) veio demonstrar-se como uma das 
maiores faculdades do DL 220/2008. A atribuição de uma UT a um edifício, permite enquadra-
lo, de forma simples e eficaz, consoante o uso dominante que este terá. Deve-se indicar que um 




edifício pode ser classificado com mais que uma utilização-tipo, sendo neste caso, considerado 
de utilização-mista. 
A classificação de qualquer edifício, recinto ou parte deles, incluindo os estacionamentos, os 
diversos tipos de estabelecimentos que recebem público, os industriais, oficinas e armazéns, 
etc., advêm do disposto no artigo 8.º do DL 220/2008. 
Na seguinte tabela estão indicadas as diferentes UTs, e respectivos usos dominantes:  
 
Tabela 2.1 – Utilizações-tipo e respectivos usos 
Utilização-tipo Descrição 
UT I Habitacionais 
UT II Estacionamentos 
UT III Administrativos 
UT IV Escolares 
UT V Hospitalares e lares de idosos 
UT VI Espectáculos e reuniões públicas 
UT VII Hoteleiros e restauração 
UT VIII Comerciais e gares de transporte 
UT IX Desportivos e de lazer 
UT X Museus e galerias de arte 
UT XI Bibliotecas e arquivos 
UT XII Industriais, oficinas e armazéns 
 
 Existe a possibilidade de um edifício ter mais que uma UT. Atendendo ao seu uso os edifícios e 
recintos podem ser de utilização exclusiva, quando integrem uma única utilização-tipo, ou de 
utilização mista, quando integrem diversas utilizações-tipo. Nestas situações, o edifício deverá 
encontrar-se em conformidade com as condições técnicas gerais e específicas definidas para 
cada utilização-tipo, [1]. 
A atribuição de uma UT, para o carácter de utilização-mista, é realizada através da área bruta, 
que um dado uso ocupa e/ou pelo efectivo desse uso, seguindo o que se encontra disposto no 
ponto 3, do artigo 8.º, do DL 220/2008. [1].  
 
2.6. LOCAIS DE RISCO 
Definidas as utilizações-tipo, procede-se a uma classificação dos locais de risco integrados do 
edifício ou recinto. Esta classificação será atribuída a todos os locais dos edifícios e dos 
recintos, com excepção dos espaços interiores de cada fogo, e das vias horizontais e verticais de 
evacuação, [1]. 
A classificação é realizada de A a F, seguindo a natureza do risco presente em determinado 
local em função desse mesmo risco. Este critério encontra-se em conformidade com o disposto 
no artigo 10.º do DL 220/2008, [1] e exposto na tabela seguinte: 





Tabela 2.2 – classificação dos locais de risco 
Local Descrição Condições 
 
Risco A Local sem riscos especiais Efectivo total <100 pessoas; 
Efectivo público <50 pessoas; 
Mais de 90 % dos ocupantes sem 
limitação mobilidade ou capacidade de 
percepção e reacção ao alarme; 
Actividades ou produtos sem riscos 
agravados de incêndio. 
Risco B Local acessível ao público ou a 
pessoal afecto ao estabelecimento 
com efectivo total> 100 pessoas ou 
efectivo público> 50 pessoas 
Mais de 90 % dos ocupantes  sem 
imitação mobilidade ou capacidade de 
percepção e reacção ao alarme; 
Actividades ou produtos sem riscos 
agravados de incêndio. 
Risco C Local com risco agravado de eclosão 
e desenvolvimento de incêndio 
Actividades e características dos 
produtos que acarretem risco agravado 
de incêndio. 
Risco D Local de permanência de pessoas 
acamadas, crianças <6 anos ou 
pessoas com limitação de mobilidade 
ou de capacidade de percepção e 
reacção ao alarme 
- 
Risco E Local de estabelecimento destinado 
a dormida  
Local em que as pessoas não 
apresentem as limitações indicadas nos 
locais de risco D 
Risco F Local com meios e sistemas 
essenciais à continuidade de 
actividades sociais relevantes 
- 
 
Dentro de uma UT especifica pode-se ter locais com riscos diferentes e que serão classificados 
de A a F conforme a natureza do risco (cozinhas, quartos de dormida, enfermarias, etc. poderão 
estar na mesma UT e ter classificações diferentes). O regime jurídico é bastante detalhado, 
pretendendo responder a várias situações de maneira inequívoca. 
 
2.7. CATEGORIAS DE RISCO 
Como complemento à classificação por UTs, temos a classificação de categorias de risco, 
inerentes às próprias UTs. As utilizações-tipo dos edifícios e recintos em matéria de risco de 
incêndio podem ser da 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ªcategorias, sendo consideradas respectivamente de risco 
reduzido, risco moderado, risco elevado e risco muito elevado. Os parâmetros para avaliar a 
categoria de risco irão variar, perante o tipo de UT que tivermos. Os critérios para atribuição de 











Tabela 2.3 – Parâmetros para a definição da categoria de risco 
Utilização-Tipo Parâmetros definidores da categoria de risco 
UT I 
 




Espaço coberto ou ao ar livre, altura da utilização-tipo, número de 
pisos abaixo do plano de referência e a área bruta. 
UT III e X Altura da utilização-tipo e efectivo 
UT IV, V e VII Altura da utilização-tipo, efectivo, efectivo em locais de tipo D ou E e, 
apenas para a 1.ª categoria, saída independente directa ao exterior de 
locais do tipo D ou E, ao nível do plano de referência. 
UT VI e IX Espaço coberto ou ao ar livre, altura da utilização-tipo, número de 
pisos abaixo do plano de referência e efectivo 
UT VIII Altura da utilização-tipo, número de pisos abaixo do plano de 
referência e efectivo 
UT XI Altura da utilização-tipo, número de pisos abaixo do plano de 
referência, efectivo e carga de incêndio, calculada com base no valor 
de densidade de carga de incêndio modificada 
UT XII Espaço coberto ou ao ar livre, número de pisos abaixo do plano de 
referência e densidade de carga de incêndio modificada 
 
 
Para melhor compreensão dos parâmetros definidores da categoria de risco, entende-se por, [1]: 
 Altura da utilização tipo – “a diferença de cota entre o plano de referência e o 
pavimento do último piso acima do solo, susceptível de ocupação por essa 
utilização-tipo”. 
 Plano de referência – “o plano de nível, à cota de pavimento do acesso destinado às 
viaturas de socorro, medida na perpendicular a um vão de saída directa para o 
exterior do edifício”. 
 Área bruta de um piso ou fracção – “a superfície total de um dado piso ou fracção, 
delimitada pelo perímetro exterior das paredes exteriores e pelo eixo das paredes 
interiores separadoras dessa fracção, relativamente às restantes”. 
 Efectivo – “o número máximo estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo 
um dado espaço de um edifício ou recinto”. 
 Carga de incêndio - “a quantidade de calor susceptível de ser libertada pela 
combustão completa da totalidade de elementos contidos num espaço, incluindo o 
revestimento das paredes, divisórias, pavimentos e tectos”. 
 
Salienta-se que no cálculo do efectivo dos edifícios e recintos deve ser considerado o somatório 
dos efectivos de todos os seus espaços susceptíveis de ocupação. A densidade de carga de 
incêndio modificada será determinada com base nos critérios técnicos definidos em despacho do 
presidente da ANPC, [1]. 




Na tabela 2.4 apresenta-se um dos quadros presentes no anexo III, do DL 220/2008, [1] que 
permite o cálculo da categoria de risco, nomeadamente da categoria de risco referente à UT VII, 
que vai ser a mais relevante para o caso de estudo: 
 
Tabela 2.4 – Critérios de classificação de risco referentes à utilização-tipo VII 
Critérios referentes à utilização-tipo VII 
Categoria Altura da UT VII 
Efectivo da UT VII Locais de risco E com 
saídas independentes 
directas ao exterior no 
plano de referência 
Efectivo 
Efectivo em locais 
de risco E 
1ª ≤ 9 m ≤ 100 ≤ 50 Aplicável a todos 
2ª ≤ 9 m ≤ 500 ≤ 200 Não aplicável 
3ª ≤ 28 m ≤ 1 500 ≤ 800 Não aplicável 
4ª . > 28 m > 1 500 > 800 Não aplicável 
  
A categoria efectiva, será a mais baixa que obedeça a todos os critérios, dessa referida categoria. 
Sempre que seja ultrapassado algum valor, terá que se analisar, automaticamente, a categoria 
superior, começando sempre pela 1ª, até à 4ª. 
É ainda necessário apontar que em estabelecimentos com uma única utilização-tipo distribuída 
por vários edifícios independentes, a categoria de risco é atribuída a cada edifício e não ao seu 
conjunto. E para edifícios e os recintos de utilização mista são classificados na categoria de 
risco mais elevada das respectivas utilizações-tipo, independentemente da área ocupada por 





























MEDIDAS DE AUTOPROTECÇÃO 





A protecção contra incêndio vai para além das medidas passivas e activas definidas na fase de 
projecto e depois implementadas na construção. É necessário que continue, durante a exploração 
do edifício. Com o tempo os equipamentos de segurança contra incêndio deixam de ter a 
manutenção adequada, cessando mesmo o seu funcionamento, por outro lado, os utentes não 
possuem a formação adequada de resposta a situações de emergência. O RJ-SCIE recentemente 
instaurado vem colmatar esta lacuna existente, exigindo medidas de autoprotecção para todos os 
edifícios, [8]. 
Os edifícios, os estabelecimentos e os recintos devem, no decurso da sua vida útil, ser dotados 
de medidas de Organização e gestão da segurança (OGS), designadas por medidas de 
autoprotecção. Estas deverão ser adaptadas às condições reais de exploração de cada UT e 
devidamente proporcionadas à sua categoria de risco, [2]. 
As medidas de autoprotecção aplicam-se a todos os edifícios e recintos, incluindo os existentes 
à data da entrada em vigor do actual RJ-SCIE, [1].  
As medidas de autoprotecção aglomeram uma serie de documentos e acções, dependendo da UT 
e da classificação de risco da mesma [1]. Nos subcapítulos seguintes serão explorados cada um 
dos componentes das medidas de autoprotecção. 
As medidas de autoprotecção englobam [1], [2]: 
 Registos de segurança; 
 Medidas Preventivas: 
o Procedimentos de prevenção; 
o Plano de prevenção; 
 Medidas de intervenção em caso de incêndio 
o Procedimentos em caso de emergência; 
o Plano de emergência interno; 
 Acções de sensibilização e formação; 
 Simulacros 
 




No Quadro XXXIX, da Portaria n.º 1532/2008, estão estabelecidas as medidas de autoprotecção 
exigíveis e a sua devida adequação às UTs e respectivas classificações de risco, [2], indicadas 
na tabela 3.1: 
 








Categoria de risco 












































































































































3.ª «Apenas para os 
espaços comuns» 
* *  *  *  
4.ª «Apenas para os 
espaços comuns» 
*  *  * * * 
 
II 
1.ª * *      
2.ª * *  *  *  
3.ª e 4.ª *  *  * * * 
III, VI, VIII, IX, 
X, XI e XII 
1.ª * *      
2.ª *  * *  * * 
3.ª e 4.ª *  *  * * * 
 
 
IV, V e VII 
1.ª «Sem locais de risco D 
ou E» 
* *      
1.ª «Com locais de risco D 
ou E» e 2.ª «sem locais de 
risco D ou E». 
*  * *  *  
2.ª «Com locais de risco D 
ou E», 3.ª e 4.ª 
*  *  * * * 
 
Durante todo o ciclo de vida dos edifícios ou recintos a responsabilidade pela manutenção das 
condições de segurança contra risco de incêndio aprovadas e a execução das medidas de 
autoprotecção aplicáveis é das seguintes entidades ( não sendo considerada a UT I), [1]: 
 Do proprietário, no caso do edifício ou recinto estar na sua posse; 
 De quem detiver a exploração do edifício ou do recinto; 
 Das entidades gestoras no caso de edifícios ou recintos que disponham de espaços 
comuns, espaços partilhados ou serviços colectivos, sendo a sua responsabilidade 
limitada aos mesmos. 
Esta entidade responsável é compreendida como o Responsável da Segurança (RS). O RS 
deverá designar um delegado de segurança (DS) para executar as medidas de autoprotecção. O 




DS agirá em representação da entidade responsável ficando esta integralmente obrigada ao 
cumprimento das condições de SCIE, previstas no presente decreto-lei e demais legislação 
aplicável, [1]. 
 
3.2. REGISTOS DE SEGURANÇA 
Processo onde deverão ser mantidos registos de todas as ocorrências relacionadas com 
segurança contra incêndio. Devido ao seu manuseamento recorrente poderão ser colocados 
como anexo do plano de segurança. 
Nos Registos de Segurança deverá estar contida a seguinte informação, [2]: 
 Relatórios de fiscalização e de inspecção; 
 Acções de manutenção de equipamentos e sistemas relacionados com a segurança; 
 Acções de formação e dos exercícios de simulação; 
 Cópias dos relatórios de intervenção dos bombeiros; 
 Anomalias e ocorrências observadas tais como falsos alarmes ou alarmes 
intempestivos; 
 Relatórios de ocorrências relacionadas com segurança contra incêndios. 
 
3.3. PROCEDIMENTOS DE PREVENÇÃO 
Documento que deverá ser do conhecimento geral, e onde estão definidas as regras de 
exploração e comportamento a adoptar pelos ocupantes, destinadas a garantir a manutenção das 
condições de segurança, [2]. 
Os procedimentos de prevenção deverão garantir, [2]: 
 Acessibilidade dos meios de socorro aos espaços da UT; 
 Acessibilidade dos veículos de socorro dos bombeiros aos meios de abastecimento 
de água; 
 Praticabilidade dos caminhos de evacuação; 
  Eficácia da estabilidade ao fogo e dos meios de compartimentação, isolamento e 
protecção; 
 Acessibilidade aos meios de alarme e de intervenção em caso de emergência; 
 Vigilância dos espaços, em especial os de maior risco de incêndio e os que estão 
normalmente desocupados; 
 Conservação dos espaços em condições de limpeza e arrumação adequadas; 
 Segurança na produção, na manipulação e no armazenamento de matérias e 
substâncias perigosas; 
 Segurança em todos os trabalhos de manutenção, recuperação, beneficiação, 
alteração ou remodelação de sistemas ou das instalações. 
 
3.4. PLANO DE PREVENÇÃO 
Documento que compreende todos os elementos dos “registos de segurança” e “procedimentos 
de prevenção” atrás referidos, e ainda identificação do responsável e delegados de segurança, 
plantas e cortes com identificação da classificação de risco dos espaços, dos dispositivos ligados 
à segurança e das vias de evacuação, [2]. 
Desta forma deverão estar incluídos no Plano de Prevenção, [2]: 




 Identificação da UT; 
 Data da sua entrada em funcionamento; 
 Identificação do RS; 
 Identificação de eventuais delegados de segurança; 
 Por plantas, à escala de 1:100 ou 1:200 com a representação inequívoca, recorrendo 
à simbologia constante das normas portuguesas, dos seguintes aspectos: 
o Classificação de risco e efectivo previsto para cada local, de acordo com o 
disposto neste regulamento; 
o Vias horizontais e verticais de evacuação, incluindo os eventuais percursos em 
comunicações comuns; 
o Localização de todos os dispositivos e equipamentos ligados à segurança contra 
incêndio. 
 Por todos os pontos mencionados nos procedimentos de prevenção, 
nomeadamente: 
o Acessibilidade dos meios de socorro aos espaços da UT; 
o Acessibilidade dos veículos de socorro dos bombeiros aos meios de 
abastecimento de água; 
o Praticabilidade dos caminhos de evacuação; 
o Eficácia da estabilidade ao fogo e dos meios de compartimentação, isolamento 
e protecção; 
o Acessibilidade aos meios de alarme e de intervenção em caso de emergência; 
o Vigilância dos espaços, em especial os de maior risco de incêndio e os que 
estão normalmente desocupados; 
o Conservação dos espaços em condições de limpeza e arrumação adequadas; 
o Segurança na produção, na manipulação e no armazenamento de matérias e 
substâncias perigosas; 
o Segurança em todos os trabalhos de manutenção, recuperação, beneficiação, 
alteração ou remodelação de sistemas ou das instalações. 
 
Deverá ser incluída uma cópia do Plano de Prevenção no posto de Segurança. Esta, terá que ser 
actualizada sempre que as modificações ou alterações efectuadas na utilização-tipo o 
justifiquem. Estarão ainda sujeitos a verificação durante as inspecções regulares e 
extraordinárias, [2]. 
 
3.5. PROCEDIMENTOS EM CASO DE EMERGÊNCIA 
Para cada utilização-tipo devem ser definidos procedimentos e técnicas de actuação, para 
responder a uma situação de emergência. Estas deverão ser adoptadas e cumpridas por todos os 
ocupantes de um dado edifício ou estabelecimento, [2]. 
O documento com os procedimentos de emergência deve contemplar, [2]: 
 Os procedimentos de alarme; 
 Os procedimentos de alerta; 
 Os procedimentos a adoptar para garantir a evacuação rápida e segura dos espaços 
em risco; 
 As técnicas de utilização dos meios de primeira intervenção e de outros meios de 
actuação em caso de incêndio que sirvam os espaços da UT. 
 
 








3.6. PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO (PEI) 
O PEI é um documento que define a sistematização de um conjunto de normas e regras de 
procedimentos, destinadas a minimizar os efeitos das catástrofes que se prevê que possam vir a 
ocorrer em determinadas áreas, gerindo, de forma optimizada, os recursos disponíveis. 
O PEI deverá ser constituído por, [2]: 
 Pela definição da organização a adoptar em caso de emergência; 
 Os organogramas hierárquicos e funcionais do SSI cobrindo as várias fases do 
desenvolvimento de uma situação de emergência; 
 A identificação dos delegados e agentes de segurança, componentes das várias 
equipas de intervenção, as suas respectivas missões e responsabilidades; 
 Pela indicação das entidades internas e externas a contactar em situação de 
emergência;  
  Pelo plano de actuação; 
 Pelo plano de evacuação, contemplando ainda, em anexo, as plantas de 
emergência. 
 
No Capítulo 4 ir-se-á abordar o plano de emergência com mais atenção, visto este ser o 
principal objectivo deste trabalho. Por fim, no quinto capítulo será estudado um caso prático da 
aplicação de um PEI. 
 
3.7. ACÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO E FORMAÇÃO EM SCIE 
As acções de formação compreendem a sensibilização para a segurança contra incêndios. 
Deverão estar definidas num programa, contemplado, [2]:  
 Familiarização com os espaços da utilização-tipo e identificação dos respectivos 
riscos de incêndio; 
 Cumprimento dos procedimentos genéricos de prevenção contra incêndios ou, caso 
exista, do plano de prevenção; 
 Cumprimento dos procedimentos de alarme; 
 Cumprimento dos procedimentos gerais de actuação em caso de emergência, 
nomeadamente dos de evacuação; 
 Instrução de técnicas básicas de utilização dos meios de primeira intervenção, 
nomeadamente os extintores portáteis. 
 
Os indivíduos sujeitos às acções de sensibilização e formação em SCIE, serão aqueles que 
desempenham funções no edifício ou estabelecimento, ou que permanecem períodos extensivos 
de tempo neste. Devem possuir formação no domínio da segurança contra incêndio, [2]:  
 Os funcionários e colaboradores das entidades exploradoras dos espaços afectos às 
UTs; 
 Todos os indivíduos que exerçam actividades profissionais por períodos superiores 
a 30 dias por ano nos espaços afectos às utilizações-tipo; 
 Todos os elementos com atribuições previstas nas actividades de autoprotecção. 





Deverá ainda ser dada formação mais completa, ou especializada, aos elementos que, na sua 
actividade profissional normal, lidem com situações de maior risco de incêndio ou que possuam 
atribuições especiais de actuação em caso de emergência, [2]. 
 
3.8. SIMULACROS 
Deverão ser realizados simulacros (exercícios de simulação), com vista à criação de rotinas de 
comportamento e actuação, que permitam a avaliação da eficácia do plano de emergência. Estes 
exercícios terão especial destaque para o DS e as Equipas de Segurança (ES), medindo o seu 
nível de preparação, [2]. 
 Os exercícios deverão ser realizados com a periodicidade máxima a determinar em função da 
utilização-tipo e respectiva categoria de risco (tabela 3.2).   Os exercícios deverão ser 
devidamente planeados e avaliados, com a colaboração eventual do corpo de bombeiros em cuja 
área de actuação própria se situe a utilização-tipo e de coordenadores ou de delegados da 
protecção civil, [2]. 
Numa possível situação em que as características dos ocupantes inviabilizem a realização de 
exercícios de evacuação, devem ser realizados exercícios de quadros que os substituam e 
reforçadas as medidas de segurança, designadamente nos domínios da vigilância do fogo e das 
instruções de segurança, [2]. 
Tabela 3.2 - Periodicidade da realização de simulacros 
Utilização-Tipo Categoria de risco Periodicidade 
I  4.ª Dois anos 
II 3.ª e 4.ª Dois anos 
VI e IX 2.ª e 3.ª Dois anos 
VI e IX 4.ª Um ano 
III, VIII, X, XI e XII 2.ª e 3.ª Dois anos 
III, VIII, X, XI e XII 4.ª Um ano 
IV, V e VII 2.ª «com locais de risco D ou 
































O Plano de Emergência Interno (PEI) de um edifício tem por objectivo a preparação e a 
organização dos meios existentes para garantir a salvaguarda dos ocupantes permanentes e 
temporários, caso ocorra uma situação perigosa, nomeadamente de incêndio. 
É um documento preventivo e de gestão operacional, pois, ao identificar os riscos e os meios 
humanos e materiais existentes, estabelece os procedimentos para fazer face ao acidente, através 
da organização e utilização daqueles meios. 
Deve ser simples, bem estruturado e organizado, preciso e realista, de forma a sistematizar a 
evacuação enquadrada dos ocupantes (ou parte) e limitar a propagação e respectivas 
consequências dos incêndios. O PEI tem que ser flexível e adaptável, de maneira a responder, 
eficazmente, a qualquer situação de emergência, não só de incêndio mas, igualmente, a qualquer 
ocorrência de outros riscos, quer naturais, quer tecnológicos, quer sociais. Deve ser ainda 
dinâmico e evolutivo, adaptando-se a qualquer mudança no recinto ou edifício, procedendo-se 
às devidas alterações do PEI nestas situações. Desta forma os planos de emergência estão 
sujeitos a actualização periódica e devem ser objecto de exercícios frequentes com vista a testar 
a sua operacionalidade, [9]. 
Os planos de emergência estabelecerão, nomeadamente, [9]: 
 A tipificação dos riscos; 
 As medidas de prevenção a adoptar; 
 A identificação dos meios e recursos mobilizáveis, em situação de acidente grave 
ou catástrofe; 
 Os critérios de mobilização e mecanismos de coordenação dos meios e recursos, 
públicos ou privados, utilizáveis; 
 A estrutura operacional que há-de garantir a unidade de direcção e o controlo 
permanente da situação. 
 
O plano de emergência interno (PEI) corresponde ao plano de emergência de um edifício ou 
recinto, ou de uma UT. No quinto capítulo será realizada a aplicação prática do plano de 








4.2. ESTRUTURA DE UM PEI 
O plano de emergência interno deve ser constituído, [2]: 
 Pela definição da organização a adoptar em caso de emergência; 
 Pela indicação das entidades internas e externas a contactar em situação de 
emergência; 
 Pelo plano de actuação; 
 Pelo plano de evacuação; 
 Por um anexo com as instruções de segurança; 
 Por um anexo com as plantas de emergência, podendo ser acompanhadas por 
esquemas de emergência. 
 
A organização em situação de emergência deve contemplar, [2]: 
 Os organogramas hierárquicos e funcionais do Serviço de Segurança contra 
Incêndio (SSI) cobrindo as várias fases do desenvolvimento de uma situação de 
emergência; 
 A identificação dos delegados e agentes de segurança, componentes das várias 
equipas de intervenção, respectivas missões e responsabilidades, a concretizar em 
situações de emergência. 
 
 
4.3. PLANO DE ACTUAÇÃO 
O plano de actuação deve contemplar a organização das operações a desencadear por delegados 
e agentes de segurança em caso de ocorrência de uma situação perigosa e os procedimentos a 
observar, abrangendo [2]: 
 O conhecimento prévio dos riscos presentes nos espaços afectos à utilização-tipo, 
nomeadamente nos locais de risco C, D e F; 
 Os procedimentos a adoptar em caso de detecção ou percepção de um alarme de 
incêndio; 
 A planificação da difusão dos alarmes restritos e/ou geral e a transmissão do alerta; 
 A coordenação das operações previstas no plano de evacuação; 
 A activação dos meios de primeira intervenção que sirvam os espaços da UT, 
apropriados a cada circunstância, incluindo as técnicas de utilização desses meios; 
  A execução da manobra dos dispositivos de segurança, designadamente de corte 
da alimentação de energia eléctrica e de combustíveis, de fecho de portas 
resistentes ao fogo e das instalações de controlo de fumo; 
 A prestação de primeiros socorros; 
 A protecção de locais de risco e de pontos nevrálgicos da utilização-tipo; 
 O acolhimento, informação, orientação e apoio dos bombeiros, ou outra entidade 
externa; 




4.4. PLANO DE EVACUAÇÃO 
O plano de evacuação deve contemplar as instruções e os procedimentos, a observar por todo o 
pessoal da UT, relativos à articulação das operações destinadas a garantir a evacuação ordenada, 
total ou parcial, dos espaços considerados em risco pelo RS e abranger, [2]: 




 O encaminhamento rápido e seguro dos ocupantes desses espaços para o exterior 
ou para uma zona segura, mediante referenciação de vias de evacuação, zonas de 
refúgio e pontos de encontro; 
 O auxílio a pessoas com capacidades limitadas ou em dificuldade, de forma a 
assegurar que ninguém fique bloqueado; 




4.5. PLANTAS DE EMERGÊNCIA 
 
As plantas de emergência são definidas, como as plantas esquemáticas do edifício, que têm por 
objectivo orientar, informar e instruir os utilizadores dos edifícios e instalações, para os 
procedimentos a adoptar numa situação de emergência, englobando ainda as instruções gerais 
de segurança e a legenda da simbologia adoptada, [10]. 
As plantas de emergência, a elaborar para cada piso da utilização-tipo, quer em edifícios quer 
em recintos, devem, [2]: 
 Ser afixadas em posições estratégicas junto aos acessos principais do piso a que se 
referem; 
 Ser afixadas nos locais de risco D e E e nas zonas de refúgio. 
 
Nos pisos de grande desenvolvimento em planta é necessário afixar plantas sectoriais. Neste 
caso, cada planta deve ter um esquema do piso total com a identificação do sector apresentado. 
As localizações nos pisos devem ser em zonas de passagem ou permanência dos utilizadores, 
[10]. 
Quando solicitado, devem ser disponibilizadas cópias das plantas de emergência ao corpo de 
bombeiros, em cuja área de actuação própria estejam inseridos, os espaços afectos à UT, [2]. 
O plano de emergência interno e os seus anexos deverão ser actualizados sempre que as 
modificações ou alterações efectuadas na UT o justifiquem e estão sujeitos a verificação durante 
as inspecções regulares e extraordinárias, [2]. 
No posto de segurança deve estar disponível, um exemplar do plano de emergência interno, [2]. 
As plantas de emergência poderão ser aplicáveis a outras situações de emergência, não 
exclusivamente ao risco de incêndio, tais como: sismo, ameaça de bomba, etc. Portanto as 
instruções gerais poderão ter instruções adicionais, para além das sugeridas, [10]. 
 
4.5.1. CARACTERÍSTICAS DAS PLANTAS DE EMERGÊNCIA 
Nas plantas de emergência devem aplicar-se as plantas de arquitectura, simplificadas, de 
preferência à escala 1:200, proporcionando uma boa leitura após a inclusão dos símbolos de 
emergência. Assim as plantas esquemáticas devem ter, [10]:  
 Todas as paredes principais exteriores, com traço carregado;  
 Paredes interiores relevantes, de separação dos compartimentos e das vias de 
evacuação;  
 Vãos existentes nas paredes, se necessário com indicação das portas;  




 Equipamentos ou mobiliário fixo (representados de modo simplificado) que sejam 
importantes e referências para o bom entendimento do desenho e dos percursos de 
evacuação.  
 
As plantas de emergência devem ser produzidas com materiais duradoiros, que resistam, ao 
tempo, ao choque e às agressões ambientais. Se forem plastificadas ou colocadas em molduras 
com vidro, deverão ter características anti-reflexo. Em locais onde seja importante o seu 
visionamento, em situação de emergência, devem ser em material fotoluminescente, facilitando 
a sua visualização, [10]. 
Nos quartos de dormir (risco E) as plantas de emergência devem ser colocadas no lado interior 
das portas de acesso. No caso de apartamentos com fins turísticos, bastará uma planta no lado 
interior da porta de acesso de cada apartamento, [10].  
As plantas devem ter como dimensão mínima o formato DIN A3, podendo admitir-se que sejam 
do formato DIN A4 nos casos dos quartos. Em qualquer dos casos, devem ser afixadas a uma 
altura aproximada de 1,60 m do pavimento, [10]. 
As plantas de emergência, correctamente orientadas, assim como os seus símbolos, devem 
incluir os seguintes elementos, [10]:  
 Identificação do edifício (ou entidade ou logótipo, se necessário), piso ou sector;  
 Localização do utilizador;  
 Localização dos extintores de incêndio;  
 Localização das bocas-de-incêndio armadas;  
 Localização dos botões de alarme manual;  
 Indicação dos caminhos de evacuação normais e alternativos  
 Indicação do ponto de reunião (se for viável);  
 Nº de telefone de emergência (interno e/ou externo);  
 Instruções de segurança, gerais do local, consoante o caso;  
 Indicação da simbologia em legenda;  
 Indicação da data de execução (mês/ano);  
 Indicação do fabricante, fornecedor ou responsável pela execução.  
 
Não é admitida publicidade nas plantas de emergência, nem qualquer tipo de informação que se 
desvia do verdadeiro intuito, das plantas de emergência, [10]. 
Nos edifícios que recebem público estrangeiro, as instruções de segurança e a simbologia 
deverão ser apresentadas em português, inglês e, se necessário, numa 3ª língua, associando-se a 
cada língua o símbolo da respectiva bandeira, [10]. 
 
4.5.2. SIMBOLOGIA UTILIZADA 
Os símbolos utilizados na planta de emergência deverão ser chamativos, de forma a captar a 
atenção do utilizador. Cada tipo de informação deverá ter uma cor diferente, criando uma 
interpretação indubitável do teor contido e a cor de fundo, deve ser tal que crie contraste com o 
restante conteúdo da planta de emergência. 
Os símbolos utilizados consoante o tipo de informação serão, [10]: 
 Azul – informação ao utilizador; 
 Verde – itinerários de evacuação; 
 Vermelho – equipamentos de combate a incêndios e alarme; 
 Preto – desenho base do edifício. 







O tipo de símbolos utilizados será, [10]: 
 
 Localização do observador 
 
 
 Extintor de incêndio 
 
 
 Boca de incêndio armada 
 
 
















 Ponto de reunião 
 
 
 Telefone de emergência 
 
Fig. 4.1 – Símbolos utilizados nas plantas de emergência 




4.5.3. INSTRUÇÕES GERAIS 
As instruções gerais a incluir nas plantas emergência devem estar de acordo com a utilização-
tipo e com a organização de segurança implementada.  
No mínimo deverão ser inscritas as seguintes indicações, [10]:  
 Manter a calma; 
 Dar o alarme premindo o botão de alarme mais próximo ou utilizar o telefone de 
emergência  
 Combater o fogo com o extintor, sem correr perigo;  
 Dirigir-se para a saída mais próxima, seguindo a sinalização ou dirigir-se para a saída 
seguindo as instruções dos coordenadores;  
 Nunca utilizar os elevadores, apenas as escadas;  
 Nunca voltar para trás; 





































PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO  




O PEI é um documento que define a sistematização de um conjunto de normas e regras de 
procedimentos, destinadas a minimizar os efeitos das catástrofes que se prevê que possam vir a 
ocorrer em determinadas áreas, gerindo, de forma optimizada, os recursos disponíveis. Dando, 
desta forma uma resposta eficaz a situações de acidente que ponham em causa a segurança das 
pessoas, instalações e meio envolvente. 
As possíveis situações perigosas que o PEI visa caucionar são: fogo, calor ou radiação térmica, 
gases tóxicos, asfixiantes ou sufocantes, explosões, inundações, desabamentos, sismos e 
ameaças de bomba, acções de sabotagem ou vandalismo. O PEI é um documento operacional 
que deverá considerar e responder, em pleno, a todas estas condições, de forma a limitar e 
circunscrever os danos causados, ao mesmo tempo que facilita a intervenção das autoridades 
competentes (tais como, bombeiros e polícia), defendendo a integridade das instalações e meios 
envolventes, certificando a correcta evacuação de todos os ocupantes. 
 É um documento constituído por peças escritas e desenhadas que deve ser revisto anualmente 
ou sempre que houver alterações nos meios humanos e materiais, na ocupação, ou na exploração 
do edifício ou recinto. 
O seguinte PEI foi realizado com o suporte da regulamentação de SCIE vigente. 
5.1.1. OBJECTIVOS GERAIS 
O Plano de Emergência Interno tem como objectivo proporcionar de forma prática e inequívoca 
as informações necessárias que permitam, em situações de emergência, a garantia da segurança 
de pessoas, bens e equipamentos envolvidos, nos edifícios em questão: 
 Dotar os edifícios de um nível de segurança eficaz; 
 Diminuir os prejuízos humanos, materiais e ambientais; 
 Sensibilizar para a necessidade de conhecer e treinar procedimentos de auto-
protecção por parte dos responsáveis e colaboradores dos hotéis; 
 Organizar os meios humanos e materiais existentes para garantir a salvaguarda das 
pessoas (colaboradores e visitantes), em caso de ocorrência de acidente; 








5.1.2 DEFINIÇÕES AUXILIARES 
De maneira a termos uma interpretação clara das informações dadas e referidas pelo PEI segue-
se uma lista dos termos nele contidos e usualmente utilizados, [2]: 
Alarme – sinal sonoro e ou luminoso, para aviso e informação de ocorrência de uma situação 
anormal ou de emergência, accionado por uma pessoa ou por um dispositivo ou sistema 
automático; 
Alarme geral – alarme emitido para difundir o aviso de evacuação à totalidade dos ocupantes de 
um edifício ou de um estabelecimento. Nos locais onde existam pessoas limitadas na 
mobilidade ou na capacidade de percepção e reacção a um alarme, destina-se também a 
desencadear as operações destinadas a apoiar a evacuação das referidas pessoas com limitações; 
Alarme local – alarme que tem por destinatários apenas os ocupantes de um espaço limitado de 
um edifício ou de um estabelecimento e o pessoal afecto à segurança; 
Alarme restrito – alarme emitido exclusivamente para aviso de uma situação de incêndio, ao 
pessoal afecto à segurança de um edifício ou de um estabelecimento; 
Alerta – mensagem transmitida aos meios de socorro, que devem intervir num edifício, 
estabelecimento ou parque de estacionamento, em caso de incêndio, nomeadamente os 
bombeiros; 
Equipa de Segurança – grupo de funcionários com formação adequada e com a responsabilidade 
de aplicar e fazer aplicar as medidas de segurança associadas ao Plano de Emergência Interno. 
A sua intervenção é orientada para a contenção da ocorrência, auxílio e cooperação com 
entidades externas competentes. 
Exercícios de segurança – todas as actividades relacionadas com a simulação de situações de 
emergência identificadas no PEI, desenvolvidas e coordenadas com o objectivo de proporcionar 
treino aos elementos da instituição, testar a eficácia dos sistemas de emergência e aperfeiçoar o 
PEI. 
Local de risco – a classificação de qualquer área de um edifício ou recinto, em função da 
natureza do risco de incêndio, com excepção dos espaços interiores de cada fogo e das vias 
horizontais e verticais de evacuação, em conformidade com o disposto no artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro; 
Plano de emergência interno – documento no qual estão indicadas as medidas de autoprotecção 
a adoptar, por uma entidade, para fazer face a uma situação de incêndio nas instalações 
ocupadas por essa entidade, nomeadamente a organização, os meios humanos e materiais a 
envolver e os procedimentos a cumprir nessa situação. Contém o plano de actuação e o de 
evacuação; 
Plano de evacuação – documento, componente do plano de emergência, no qual estão indicados 
os caminhos de evacuação, zonas de segurança, regras de conduta das pessoas e a sucessão de 
acções a terem lugar durante a evacuação de um local, estabelecimento, recinto ou edifício, em 
caso de incêndio; 
Ponto de reunião – local seguro, situado no exterior, para onde devem convergir e permanecer 








5.1.3. ESTRUTURA DO PEI 
O PEI estará estruturado em cinco capítulos: Introdução; Caracterização do Edifício; 
Organização e Gestão da Segurança; Plano de actuação; e Plano de evacuação. 
No capítulo um, são descritos os objectivos inerentes a um PEI, assim como a sua estrutura e 
uma informação base sobre o seu conteúdo. 
No segundo capítulo, são identificadas as principais propriedades dos hotéis, a sua localização e 
o meio circundante, assim como perigos a que estão sujeitos. Além destas informações é ainda 
enquadrado os edifícios no RJ-SCIE. 
No capítulo três é apresentado a estruturada das várias entidades responsáveis pela segurança, 
assim como as suas principais tarefas e responsabilidades. 
O plano de actuação, é exposto no quarto capítulo, estão definidos os procedimentos gerais para 
todos os cliente/visita do hotel, funcionário do restaurante, hotel e lojas, ou outra entidade 
prestadora de serviços a actuar no hotel, e mais particularmente das entidades descritas no 
capítulo três. 
Por fim, o quinto capítulo trata do plano de evacuação, visando um encaminhamento rápido e 
seguro de todo o efectivo. 
 
5.1.4. DEVERES E RESPONSABILIDADES 
  
5.1.4.1 Elaboração, Revisão e Aprovação do PEI 
A elaboração e actualização do PEI são da responsabilidade do RS, que no caso de um edifício 
que abriga várias utilizações-tipo é da competência de uma Entidade Gestora. O RS designa o 
Delegado de Segurança (DS) que também coordena os Serviços Técnicos e de Manutenção 
(STM) do empreendimento, [2]. 
O RS é responsável por proceder à verificação e aprovação do PEI. Este documento é sujeito a 
revisões/alterações sempre que se verifique: 
 Actualização do levantamento das situações de risco e que possam originar 
situações de emergência; 
 Actualização dos procedimentos ou instruções, resultado dos dados obtidos nos 
exercícios de segurança/ocorrências; 
 Alteração da estrutura interna de emergência; 
 Alteração dos recursos, internos ou externos, disponíveis; 
 Alteração de contactos de emergência. 
 
Sempre que se verifique uma revisão, o PEI é reeditado. As edições e as revisões dos anexos são 
identificadas por algarismos de acordo com o definido no procedimento de qualidade da 
entidade gestora. Cada revisão de um anexo anula a revisão anterior, e cada edição do PEI anula 








5.1.4.2. Distribuição do PEI 
A distribuição do PEI é da competência do DS, e o documento original fica sob sua 
responsabilidade, na sala de gestão e segurança.  
 
5.1.4.3. Implementação e aplicação do PEI 
Todas as informações descritas no PEI aplicam-se aos seguintes indivíduos: 
 A todos os funcionários e visitas/clientes dos Hotéis; 
 A todo o pessoal técnico ou Empresas prestadoras de serviços associadas ao 
empreendimento; 
 A todas as Empresas prestadoras de serviços e visitas/clientes, que na altura de uma 
situação de emergência se encontrem no interior das instalações do edifício. 
O DS é responsável pela implementação do PEI. É responsável também pela divulgação a todos 
os utilizadores do edifício dos aspectos relativos ao alerta e evacuação. 
Os directores das diversas fracções do empreendimento devem colaborar activamente com o DS 
na implementação do PEI. A responsabilidade de Coordenação de todas as situações de 
emergência está cometida ao DS, que pode eventualmente delegá-la nos colaboradores dos 
STM, incluindo o chefe da Equipa de Intervenção.  
Nos períodos de actuação dos bombeiros, passam a ser estes a assumir as responsabilidades pela 
coordenação e comando das operações de socorro, devendo o DS prestar toda a colaboração 
solicitada. Os elementos que constituem a Equipa de Segurança são responsáveis por actuar, em 
caso de emergência, de acordo com os procedimentos respectivos deste PEI, colaborar nos 
exercícios de segurança e nas acções previstas no plano de prevenção. 
 
5.2 CARACTERIZAÇÃO DA CADEIA DE HOTÉIS 
 
5.2.1. INTRODUÇÃO 
A aplicação prática do presente trabalho recaiu na realização do Plano de Emergência, relativo a 
uma cadeia de hotéis dispersa por várias regiões de Angola, nomeadamente as zonas de 
Cabinda, Namibe, Lubango, Benguela e Viana (Luanda).  
Todos os hotéis foram colocados em pontos estratégicos, de modo a servir necessidades 
turísticas como corporativas. Os hotéis de Cabinda, Viana e Benguela situam-se extremamente 
perto dos estádios utilizados no CAN 2010 (Cup of African Nations, Taça das Nações 
Africanas). O hotel de Lubango está integrado na construção do novo aeroporto da zona, 
enquanto que o do Namibe, se encontra na periferia da cidade, numa zona balnear. 
No anexo A, encontram-se informações mais concretas sobre a localização dos hotéis. 





Fig. 5.1 – Mapa de Angola e do enclave de Cabinda [11] 
Neste Subcapítulo é realizada a caracterização do edifício, tendo em consideração a 
regulamentação de segurança contra incêndio. Nas figuras 5.3 e 5.4 são apresentadas as plantas 
referentes aos edifícios e ainda o alçado direito na 5.2. Embora os hotéis se encontrem dispersos 
pelo território angolano, o projecto é partilhado por todos eles (embora possua pequenas 
alterações para cada localização) e o seu PEI será muito similar. 
A caracterização dos edifícios e execução do plano de emergência teve por base o DL 220/2008, 
a Portaria nº 1532/2008 e Notas Técnicas da ANPC. 
 
5.2.2. DESCRIÇÃO DOS EDIFÍCIO 
O edifício tem a forma rectangular e desenvolve-se em 4 pisos (R/c +3) e ainda uma cave 
técnica. No piso do R/c estão localizados todos os principais serviços de apoio ao 
funcionamento do hotel tais como, recepção, depósito de bagagens, restaurante, sala de estar, 
bar, sala polivalente, 3 lojas, um ginásio e respectivos balneários, cozinha, copa, rouparia, 
despensas, área técnicas e instalações para o pessoal. Os restantes três pisos são constituídos 


































Figura 5.3. – Planta do piso 0 
Figura 5.4 – planta dos pisos 1,2 e 3  







A área de construção bruta será de 7 778,50 m2 e lote de terreno deverá ter a forma rectangular e 
uma área aproximada de 17.490,00 m2. A dimensão justifica-se pelo facto de ter de incluir uma 
área envolvente ao hotel, incluindo uma ampla zona de estacionamento de veículos e recepção 
de clientes e ainda um conjunto de zonas verdes de enquadramento do empreendimento 
turístico. 
 
Fig. 5.5 – Área total do lote e área bruta de construção do piso 0 





Fig. 5.6 - Área total do lote e área bruta de construção do piso 1,2 e 3 
 
Como método construtivo foi usado o sistema “ULTRAWALL”. Na sua origem este sistema 
trata-se simplesmente de uma adaptação às construções em alvenaria feita pela empresa 
canadiana “ O´Neil Homes” a partir do conhecido método de estrutura “Light Steel”. Os pisos 
são constituídos por uma laje colaborante convencional apoiada sobre uma parede de betão feita 
no local da obra. 
As paredes exteriores em betão são construídas a partir de uma cofragem perdida onde estão 
integrados os seguintes elementos: 
• Estrutura metálica galvanizada; 
• Travessas metálicas para suporte dos acabamentos exterior / interior; 
• Membrana asfáltica para protecção do espaço de ar exterior da parede; 
• Politeno como corta-vapor no espaço de ar do lado interior da parede; 
• Rede distendida galvanizada para suporte do reboco no exterior; 
• Espaços para passagem dos tubos de águas e fios eléctricos ou outros. 
 
No anexo A encontra-se algumas imagens da construção dos hotéis e no Anexo B são 
apresentadas algumas imagens com uma melhor indicação da zona onde estes serão construídos. 
 
5.2.3. Enquadramento do Edifício no RJ- SCIE 
O DL 220/2008 orienta as suas medidas de segurança contra incêndio consoante o risco de 
incêndio que as diferentes utilizações de um edifício poderão criar. Desta forma, há que 
enquadrar o edifício relativamente a sua ocupação, nas suas diversas Utilizações-Tipo (UT), 
definidas pelo DL 220/2008. 




Assim o presente caso de estudo poderá ser classificado, como pertencente as seguintes 
utilizações-tipo: 
• UT II - Estacionamentos; 
• UT VII - Hoteleiros e Restauração; 
 
O edifício em questão, possui ainda, outras áreas com diversas aplicações que se iriam 
enquadrar em diversas UTs. O hotel possui zonas administrativas, está provido dum ginásio, 
sala de conferências e ainda de três lojas, zonas que seriam introduzidas normalmente nas suas 
respectivas UTs. A sua não consideração deve-se às restrições do DL nº 220/2008. No Artigo 
8.º, Utilizações-Tipo de edifícios e recintos, do DL nº 220/2008 refere as limitações do uso das 
UTs, onde um espaço será enquadrado noutra utilização tipo se não se verificar as seguintes 
especificações, [1]: 
a) Espaços onde se desenvolvam actividades administrativas, de arquivo documental e de 
armazenamento necessários ao funcionamento das entidades que exploram as utilizações-tipo 
IV a XII, desde que sejam geridos sob a sua responsabilidade, não estejam normalmente 
acessíveis ao público e cada um desses espaços não possua uma área bruta superior a: 
i) 10 % da área bruta afecta às utilizações-tipo IV a VII, IX e XI; 
ii) 20 % da área bruta afecta às utilizações-tipo VIII, X e XII; 
b) Espaços de reunião, culto religioso, conferências e palestras, ou onde se possam ministrar 
acções de formação, desenvolver actividades desportivas ou de lazer e, ainda, os 
estabelecimentos de restauração e bebidas, desde que esses espaços sejam geridos sob a 
responsabilidade das entidades exploradoras de utilizações-tipo III a XII e o seu efectivo não 
seja superior a 200 pessoas, em edifícios, ou a 1000 pessoas, ao ar livre; 
c) Espaços comerciais, oficinas, de bibliotecas e de exposição, bem como os postos médicos, de 
socorros e de enfermagem, desde que sejam geridos sob a responsabilidade das entidades 
exploradoras de utilizações-tipo III a XII e possuam uma área útil não superior a 200 m2.  
Para análise, verificando a consideração de outras UTs, é necessário proceder ao cálculo do 
efectivo e posteriormente das áreas dos locais que poderão enquadrar o seu uso, em outras UTs, 
que não a UT VII. 
Para o cálculo do efectivo será considerado uma ocupação total do hotel, e mais particularmente 
no caso do efectivo em locais de risco E serão considerados todos os efectivos presentes nos 
quartos, representando mais uma vez uma ocupação plena. 
O cálculo do efectivo será feito com base na Portaria n.º 1532/2008, artigo 51.º, cálculo do 
efectivo, embora alguns escolhas sejam feitas através de fórum pessoal, instância que o 
regulamento permite, desde que devidamente justificado. Em primeiro lugar ir-se-á apresentar 
os valores derivados da contabilização de todos os clientes do Hotel e das suas instalações 























Ginásio 116,4 1 
Zona de actividades 
«gimnodesportivos» 
0,15 18 




Locais de venda localizados no piso do 
plano de referência com área inferior ou 
igual a 300 m2 
0,5 22 
Loja tipo 2 31,8 2 
Locais de venda localizados no piso do 
plano de referência com área inferior ou 






Espaços reservados a lugares de pé, 
em edifícios, tendas ou estruturas 
insufláveis, de salas de conferências, 
de reunião e de espectáculos, de 
recintos desportivos «galerias, terraços 
e zonas de peão», auditórios ou de 
locais de culto religioso 
3 288 
Sala de estar 177,3 1 
Salas de reunião, de estudo e de leitura 
sem lugares fixos ou salas de estar 
0,5 89 
Bar 44 1 
Bares «zona de consumo com lugares 
em pé» 
2 88 
Restaurante 247,4 1 
Salas de convívio, refeitórios e zonas 
de restauração e bebidas com lugares 
sentados, permanentes ou eventuais, 




- 137 - 2 274 
    TOTAL 997 
 
Após análise da tabela verifica-se, facilmente, que é apresentado um número excessivo de 
utentes. O número indicado é obtido considerando que cada zona actua de forma autónoma, 
recebendo utentes de maneira independente. Esta situação realmente não acontece, estando de 
facto cada zona bastante interligada, especialmente com a função de hotel, movendo-se apenas 
as pessoas de um local para outro, não aumentando o efectivo. Assim em situações que numa 
mesma utilização-tipo, existam locais distintos que sejam ocupados pelas mesmas pessoas, em 
horários diferentes, o efectivo total a considerar para a globalidade dessa utilização-tipo pode ter 
em conta que esses efectivos parciais não coexistam em simultâneo, [2]. Desta forma foi 
necessário adaptar os valores obtidos a uma realidade mais verosímil, reduzindo o número de 
utentes a considerar, como apresentado na tabela 5.2: 
 
 














Ginásio 18 18 
Contabilização total, na possibilidade de ser o 






Contabilização total, pois qualquer entidade 
poderá requisitar o espaço ao Hotel (por 
exemplo exposições de arte, casamentos, 
etc.) 
Bar 88 18 
Contabilização de 20%, poderá ser utilizado 
por clientes exteriores ao hotel, mas em 
princípio, apenas de forma ocasional 
Restaurante 275 55 
Contabilização de 20%, poderá ser utilizado 
por clientes exteriores ao hotel, mas em 
princípio, apenas de forma ocasional 
Loja tipo 1 22 0 
Contabilização nula, em princípio será do uso 
exclusivo, de um cliente do Hotel, ginásio, etc. 
Loja tipo 2 32 0 
Contabilização nula, em princípio será do uso 




Contabilização nula, em princípio será do uso 
exclusivo, de um cliente do Hotel, ginásio, etc. 
Quartos 
(risco E) 
274 274 Ocupação total do Hotel 
 TOTAL 379  
 
O número obtido pela tabela 5.2 aparenta ser muito mais correcto em relação à ocupação real 
que o hotel pode ter. A juntar a este número teremos ainda os funcionários do hotel, indicados 






























Salas de reunião, 
de estudo e de 
leitura sem lugares 
fixos ou salas de 
estar 























Cozinha 129,8 1 - - 28 
Contabilizou-se 
um funcionário 











por cada 10 
clientes do Hotel 
    TOTAL 71  
 
Combinando os dados adquiridos das tabelas 5.2 e 5.3 chegamos a um efectivo de 450 pessoas. 
De seguida verifica-se a possibilidade da existência de outras UTs, na tabela 5.4 são 
apresentados os dados referentes à consideração de outras UTs para o hotel. Seguindo as 
informações referidas anteriormente, ainda no subcapítulo 5.2.3., será contabilizada a UT III 
(Administrativos) se, se verificar que possui 10% da área bruta de construção, mais 
concretamente 777,85 m2. Referente às UTs VI (Espectáculos e reuniões públicas) e IX 
(Desportivos e de Lazer), só serão contabilizadas se tiverem um efectivo superior a 200 pessoas. 
Por fim tendo em conta as UTs VIII (Comerciais e gares de transporte) e X (Museus e galerias 
de arte), estas só serão contabilizadas de apresentarem, cada uma, uma área útil superior a 
200m2. 
Na Tabela 5.4 são apresentadas os dados referentes a cada uma das UTs indicadas, com o 















brutas enquadradas na 
UT (m2) 
Efectivo das áreas-














Não é relevante 288>200 
UT VIII 





107,6<777,85 Não é relevante 
UT IX 
Desportivos e de 
Lazer 
Ginásio Não é relevante 18<200 
UT x 




95,8<777,85 Não é relevante 
 
Após análise da tabela, pode-se concluir que será necessário atribuir utilização mista ao edifício, 
representando tanto a UT VII, como a UT VI. Embora um hotel, especialmente das dimensões 
consideradas, só seja considerada uma UT, é bastante fácil de compreender o porque da inclusão 
da UT VI. Os locais de construção do hotel não irão primar pela existência de edifícios, recintos 
ou estabelecimentos que permitam a organização de eventos, sendo a Sala polivalente 
multimédia e os restantes locais do hotel, perfeitos para esse tipo de situações. 
 
. Assim o presente caso de estudo poderá ser classificado, como pertencente as seguintes 
utilizações-tipo: 
• UT II - Estacionamentos; 
• UT VI - Espectáculos e reuniões públicas; 
• UT VII - Hoteleiros e Restauração. 
Após definição das UT presentes no edifício em estudo, será necessário definir as categorias de 
risco de cada utilização tipo. Para tal efeito iremos recorrer ao anexo III do DL 220/2008 que 








5.2.3.1. Categorias de Risco 
Todos os factores decisores das categorias de risco usados, encontra-se presentes no anexo III, 
do DL 220/2008, [1]. 
 
5.2.3.1.1. Utilização-tipo II 
A seguinte tabela 5.5, apresenta as condições referentes à UT II: 
 
Tabela 5.5 - Critérios referentes à utilização-tipo II 
Critérios referentes à utilização-tipo II, quando integrada em edifício 
Categoria Altura da 
UT II 
Área bruta ocupada 
pela UT II 
Número de pisos ocupados 






≤ 9 m ≤ 3 200 m2 ≤ 1 Não 
2ª ≤ 28 m ≤  9 600 m2 ≤3 Não 
3ª ≤ 28 m ≤ 32 000 m2 ≤5 Não 
4ª > 28 m > 32 000 m2 >5 Não 
 
Todo o estacionamento do edifício será feito no exterior e portanto ao ar livre, desta forma 
segundo os dados apresentados a UT II representa a 1ª categoria de risco. 
 
5.2.3.1.2. Utilização-tipo VI 
A seguinte tabela 5.6, apresenta as condições referentes à UT VI: 
Tabela 5.6 - Critérios referentes à utilização-tipo VI 
Critérios referentes às utilizações-tipo VI 
Categorias Altura da 
UT VI 
Número de pisos ocupados 




Efectivo da UT 
VI ao ar livre 
1ª 
. ≤ 1 000 
≤ 9 m 0 ≤ 100 - 
2ª 
- ≤ 15 000 
≤ 28 m ≤ 1 ≤ 1 000 - 
3ª 
- ≤ 40 000 
≤ 28 m ≤ 2 ≤ 5 000 . 
4ª 
- > 40 000 
> 28 m > 2 > 5 000 - 





Comparando a realidade com os critérios apresentados na tabela, verifica-se que a altura da UT 
será 0 m, visto que se encontra num único piso, à cota do solo. Como apresentado nas tabelas 
5.2 e 5.4, terá um efectivo máximo de 288 pessoas, sendo confinado a um espaço fechado. 
Desta forma, a UT VI será inserida na 2ª categoria de risco. 
 
5.2.3.1.3. Utilização-tipo VII 
A UT VII, a qual enquadra as zonas de restauração do edifício, possui os factores para a 
definição das categorias de risco, apresentados na tabela seguinte (tabela 5.7): 
 
Tabela 5.7 - Critérios referentes à utilização-tipo VII 




Efectivo da UT VII Locais de risco E com saídas 
independentes directas ao 
exterior no plano de referência Efectivo 
Efectivo em locais 
de risco E 
1ª ≤ 9 m ≤ 100 ≤ 50 Aplicável a todos 
2ª ≤ 9 m ≤ 500 ≤ 200 Não aplicável 
3ª ≤ 28 m ≤ 1 500 ≤ 800 Não aplicável 
4ª . > 28 m > 1 500 > 800 Não aplicável 
 
Em primeiro lugar é necessário conhecer a altura da UT. Por definição a altura de uma UT è a 
diferença de cota entre o plano de referência e o último piso acima do solo, susceptível de 
ocupação por essa UT.  
 
Fig. 5.7 – Altura referente à UT VII 
 
Como apresentado na figura, iremos considerar a altura, referente à UT VII, de 11,25 metros. 
Para a contabilização da altura foi considerado desde a cota terreno, até a cota da laje do último 




piso referente à UT VII. Os pisos 1, 2 e 3 são classificados como pertencentes à UT VII pois é 
nestes que se encontram todos os quartos, no piso 0 encontra-se toda a área de restauração e 
ainda a portaria/recepção do hotel. 
Para o cálculo do efectivo será considerado uma ocupação total do hotel, e mais particularmente 
no caso do efectivo em locais de risco E serão considerados todos os efectivos presentes nos 
quartos, representando mais uma vez uma ocupação plena. 
O cálculo do efectivo será feito com base na Portaria n.º 1532/2008, artigo 51.º, cálculo do 
efectivo, embora alguns escolhas sejam feitas através de fórum pessoal, instância que o 
regulamento permite, desde que devidamente justificado. O efectivo considerado, com base nas 
tabelas 5.2 e 5.3, foi de 450 pessoas, estando 274 delas inseridas em locais de risco E. 
Associando ainda, os dados com as informações obtidas da figura 5.4, iremos inserir a UT VII 
na 3ª Categoria de risco. 
 
5.2.3.2. Locais de risco 
Estando determinadas as categorias de risco das UTs, segue-se a classificação dos locais de 
risco no empreendimento, onde se considera, segundo o artigo 10.º do DL 220/2008, todos os 
locais dos edifícios e dos recintos, com excepção dos espaços interiores de cada fogo, e das vias 
horizontais e verticais de evacuação. No edifício a considerar estão presentes todas as categorias 
de risco A, B, C, D E e F. 
Um local de risco A corresponde a um local que não apresenta riscos especiais de incêndio, 
enquanto um local de risco B corresponde a um local acessível ao público ou ao pessoal afecto 
ao estabelecimento, com um efectivo superior a 100 pessoas ou um efectivo de público superior 
a 50 pessoas, [1]. 
Um local de risco C corresponde a um local que apresenta riscos agravados de eclosão e de 
desenvolvimento de incêndio devido, quer às actividades nele desenvolvidas, quer às 
características dos produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, designadamente à carga 
de incêndio, [1]. 
Um local de risco D local de um estabelecimento com permanência de pessoas acamadas ou 
destinado a receber crianças com idade não superior a seis anos ou pessoas limitadas na 
mobilidade ou nas capacidades de percepção e reacção a um alarme. O local de risco E será 
local de um estabelecimento destinado a dormida, em que as pessoas não apresentem as 
limitações indicadas nos locais de risco D, [1]. 
O local de risco F corresponde ao local que possua meios e sistemas essenciais à continuidade 
de actividades sociais relevantes, nomeadamente os centros nevrálgicos de comunicação, 
comando e controlo, [1]. 











Tabela 5.8 – Descrição dos locais de risco 
Locais de 
risco A 



























Quartos Quartos Posto de 
Segurança 
 
5.2.4. CARACTERIZAÇÃO DOS RISCOS E CENÁRIOS DE EMERGÊNCIA 
Descrevem-se, de seguida, os riscos que poderão atingir ou afectar a actividade do Hotel, 
originando situações de emergência: 
• Riscos naturais: 
o  Sismo; 
o  Descarga atmosférica/queda de raio; 
o  Inundação; 
o  Incêndio florestal. 
 
• Riscos tecnológicos: 
o  Incêndio urbano/explosão (interno); 
o  Incêndio/ explosão (externo); 
o  Derrame de líquidos/ substâncias perigosos; 
o  Fuga de gás combustível. 
 
• Riscos sociais: 
o Furto/roubo; 
o Vandalismo; 
o Ameaça de bomba. 
 
Alguns destes riscos poderão originar situações isoladas, ou interligar-se e criar situações 
perigosas ou de emergência, prejudicando as acções de combate às emergências ou mesmo 
causando um agravamento da própria emergência. 
Os riscos de incêndio, explosão e fuga de gás estão particularmente agravados na zona de 
restauração (cozinha) e nas zonas técnicas (sala do gerador e de armazenamento de 
combustível). 
É necessário ter especial atenção aos riscos sociais, visto tratar-se de um país africano e que 
embora esteja num período de paz aparente, acarreta sempre uma tendência para situações de 
emergência derivadas deste tipo de riscos. Ao mesmo tempo, devido ao local em questão existe 
dificuldade em encontrar pessoal qualificado, que se poderá traduzir em acidentes de trabalho 
ou derivados, nos funcionários do hotel ou de qualquer empresa que actue neste. 




Quanto à gravidade, os riscos identificados podem ser classificados em três níveis: 
Tabela 5.9 – Classificação dos riscos 
Nível Descrição 
Nível 1 Acidente de pequenas dimensões ou confinado; 
Não constitui ameaça para além do local onde ocorreu; 
Não é necessária a activação do PEI 
Nível 2 Acidente não susceptível de extravasar o compartimento onde ocorreu; 
Não ameaça áreas contíguas; 
Activação do PEI necessária com recurso a meios internos e/ou externos. 
Nível 3 Acidente de grandes dimensões; 
Fora do controlo, constituindo ameaça a áreas vizinhas, ou que tenha originado 
graves consequências; 
Activação do PEI necessária com recurso a meios externos 
 
Mais particularmente, referente ao risco de incêndio, temos a seguinte tabela: 
Tabela 5.10 – Classificação dos riscos de incêndio 
Nível Descrição 
Nível 1 Pequeno foco de incêndio, passível de ser extinto com os meios existentes. 
Nível 2 Foco de incêndio circunscrito a local, passível de ser extinto com meios internos 
e/ou externos; 
Activação do PEI – combate ao incêndio e evacuação do edifício. 
Nível 3 Foco de incêndio fora de controlo e susceptível de se alargar a outros locais; 
Recurso a meios externos necessário; 
Activação do PEI – evacuação do edifício. 
 
5.2.5. IDENTIFICAÇÃO DE PONTOS PERIGOS E LOCAIS DE RISCO DE INCÊNDIO 
Os locais de maior perigo e risco serão que apresentam riscos agravados de eclosão e de 
desenvolvimento de incêndio devido, quer às actividades nele desenvolvidas, quer às 
características dos produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, designadamente à carga 
de incêndio, [1]. 
Estes locais geralmente são identificados pela presença de depósito de velas, ceras, tintas, 
produtos de limpeza, aparelhos de aquecimento, esquentadores, bilhas de gás, combustíveis, etc. 
No presente edifício as situações mais críticas serão a cozinha, a zona de armazenamento dos 
produtos de limpeza, os geradores e respectivos depósitos de combustível. Estas encontram-se 
apresentadas na figura 5.5, representadas de 1 a 5, sendo respectivamente a cozinha, a zona de 




armazenamento dos produtos de limpeza, o gerador, o gerador de emergência e o depósito de 
combustível. 
 




5.2.6. CENTROS NEVRÁLGICOS DE COMUNICAÇÃO, COMANDO E CONTROLO 
Existem locais referenciados como nevrálgicos por possuírem meios e sistemas essenciais à 
continuidade de actividades da organização, nomeadamente os centros de comunicação, 
controlo e comando. Nestes locais, qualquer situação perigosa ou de emergência, terá graves 
consequência, originando falhas na segurança ou de comunicações em todo o edifício. 
Estes locais estão identificados na tabela seguinte: 
 
Tabela 5.11 – Identificação dos Centros nevrálgicos de Comunicação comando e controlo 
Identificação Descrição Localização 
Sistema de bombagem da 
rede de incêndio 
Grupo de bombagem que serve a rede de 
incêndio armada (RIA) 
Exterior do edifício 
Reservatórios da rede 
incêndio 
Reservatórios de água que servem a RIA Exterior do edifício 
Grupos Gerador 1 Grupo gerador para situações comuns Piso -1 
Grupo Gerador 2 Grupo Gerador de emergência, ou para 
funcionamento alternado 
Exterior do edifício 
PT Público Posto de Transformação Piso 0 
Sala da gestão técnica 
centralizada 
Sala onde é efectuada a gestão técnica 
centralizada (SADI, intrusão, AVAC, vídeo 
vigilância, sistemas eléctricos, iluminação 








5.2.7. MEIOS E RECURSOS DE EMERGÊNCIA EXISTENTES 
Os meios disponíveis para o combate e segurança contra incêndio existentes no edifício são: 
• Extintores portáteis e móveis, quer de Pó Químico ABC, quer de CO2, quer de 
água, distribuídos de acordo com a Portaria 1532/2008; 
• Mantas Ignífugas, conforme previsto na Portaria 1532/2008 
• Sistemas Automáticos de Detecção de Incêndios (SADI), instalados em todo o 
Edifício; 
• Rede de Incêndio Armada (RIA) conforme previsto na Portaria 1532/2008; 
• Sistema fixo de extinção de água automático – Sprinklers, conforme previsto na 
Portaria 1532/2008; 
• Sistema de desenfumagem em todo o edifício; 
• Sistema de detecção de gás; 
• Sinalização de emergência. 
 
5.3. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA SEGURANÇA 
Os edifícios, os estabelecimentos e os recintos devem, no decurso da exploração dos respectivos 
espaços, ser dotados de medidas de organização e gestão da segurança, designadas por medidas 
de autoprotecção, [3]. 
A protecção contra incêndios em edifícios vai para além das medidas passivas e activas 
definidas na fase de projecto e depois implementadas durante a construção. É necessário que 
continue durante a exploração normal do edifício. Geralmente os utentes não têm 
conhecimentos para responder quando colocados em situações de emergência, desta forma è 
necessário criar uma estrutura funcional de resposta, que garanta que serão tomadas as medidas 
necessárias à preservação de vidas e de bens. 
A OGS visa responder aos seguintes pontos: 
• Avaliar os perigos existentes em todos os locais do Edifício; 
• Determinar os meios necessários ao controlo e combate dos perigos; 
• Identificar as pessoas necessárias para lidar com o perigo, estabelecendo as suas 
qualificações, treino e responsabilidades; 
• Decidir como deve ser organizada e conduzida a resposta a situações de 
emergência; 
• Estabelecer um Plano de Emergência Interno; 
• Treinar as pessoas para actuação em situações de emergência, conforme 
estabelecido no PEI; 
• Divulgar e praticar o PEI; 
• Proceder às necessárias revisões e actualizações do PEI. 
 
5.3.1. ESTRUTURA INTERNA DE SEGURANÇA 
A Estrutura Interna de Segurança diz respeito ao grupo de indivíduos, sua organização, 
hierarquia e tarefas, que serão responsáveis pela segurança do edifício, e intervenção, no caso de 
existir uma situação de emergência, [12] 
Fig. 5.9 – Organograma hierárquico de Segurança Contra Incêndio 





5.3.1.1. Responsável de Segurança (RS) 
O responsável de Segurança é a entidade de gestão máxima. Este poderá ser um indivíduo ou 
uma entidade colectiva. O RS deverá designar um delegado de segurança para executar as 
medidas de autoprotecção. O RS também estabelece a organização necessária, para 
concretização das medidas de autoprotecção recorrendo a funcionários, trabalhadores e 
colaboradores da entidade gestora dos espaços ou a terceiros, criando Equipas de Segurança, 
[1]. 
 
5.3.1.2. Delegado de Segurança (DS) 
O Delegado de Segurança age em representação da entidade responsável, ficando integralmente 
obrigado ao cumprimento das condições de SCIE. O DS terá que dirigir e coordenar a resposta a 
todas as situações de emergência. É o responsável pela implementação das medidas de 
autoprotecção, deverá nomear, formar e gerir os elementos que compõem a equipa de 
segurança. Cabe-lhe zelar pelas vidas dos indivíduos no edifício, assim como pelas instalações e 
manter em condições de operacionalidade todos os equipamentos e sistemas de segurança. 
Sempre que existirem situações de inoperabilidade ou a necessidade de efectuar trabalhos de 
manutenção, o DS deverá providenciar a reposição, ao normal funcionamento, no mais curto 
espaço de tempo possível.  
Embora seja sua, a responsabilidade máxima, o DS, poderá subdelegá-la a outros indivíduos da 
Equipa de Segurança, [1], [2]. 
O DS tem como principais funções, [1], [2], [12]: 
• Activar o PEI; 
• Avaliar a situação de emergência e informar o RS; 




• Dirigir as operações em caso de emergência; 
• Solicitar a intervenção da Equipa de Segurança; 
• Ordenar a evacuação do edifício; 
• Solicitar a presença de apoios externos, tais como Bombeiros ou Ambulâncias; 
• Identificação e controlo periódico dos riscos ocupacionais; 
• Informação técnica dos funcionários e visitas, quer em fase de projecto de 
alterações das instalações, quer no normal funcionamento do estabelecimento; 
• Verificação e ensaios de materiais e sistemas de protecção existentes ou a adquirir, 
designadamente equipamento de protecção individual, equipamento de segurança 
contra incêndio; 
• Elaboração de um programa de prevenção de riscos profissionais; 
• Fixação de objectivos de protecção e controlo de resultados; 
• Coordenação da formação e da direcção técnica da Equipa de Segurança; 
• Actualizar o Plano de Segurança, no sentido de se adaptar aos recursos humanos, 
alterações de processos, instalações e/ou equipamentos que eventualmente venham 
a ocorrer. 
 
No caso de ser solicitada a presença dos bombeiros, a responsabilidade de direcção das 
operações será transferida, no momento da chegada, para o respectivo comandante (ou seu 
substituto), que assumirá a direcção das operações. O DS manter-se-á activo, dando o apoio 
necessário ao comandante dos bombeiros, nomeadamente prestando informações sobre a 
situação concreta e sobre a entidade e os espaço que ocupa. Após a extinção de um incêndio, e 
quando o edifício for considerado seguro pelos bombeiros, o DS deve assegurar-se de que todos 
os espaços afectados são detalhadamente inspeccionados. 
 
5.3.1.3 Equipa de Segurança (ES) 
De acordo com o regulamento, o RS, deverá dispor de equipas de segurança, que serão 
constituídas por pessoal interno ou por externo, sendo atribuídas funções aos diversos 
elementos. Os elementos da equipa de segurança deverão ter formação específica, que lhes 
capacite a realização das suas funções. Sendo responsabilizados pelo RS relativamente ao 
cumprimento das atribuições que lhes forem cometidas, na estrutura da organização de 
segurança estabelecida. 
Durante os períodos de funcionamento das UT deve ser assegurada a presença simultânea do 
número mínimo de elementos da equipa de segurança. Obtemos o número de elementos 
necessários recorrendo ao artigo 200º da Portaria 1532/2008, mais concretamente no quadro 













Tabela 5.12 - Configuração das equipas de segurança (parcial) 
UT Categorias de risco Nº mínimo de elementos da 
equipa 
II 1ª e 2ª 1 
3ª e 4ª 2 
VII 1ª «sem locais de risco E» 1 
1ª «com locais de risco E» 
e 2ª «sem locais de risco E» 
3 
2ª «com locais de risco E» e 3ª 5 
4ª 8 
 
Na tabela 5.8 estão representados, a azul, o número de elementos mínimos da equipa. 
Durante os períodos de funcionamento das utilizações-tipo, o posto de segurança que as 
supervisiona deve ser mantido ocupado, em permanência, no mínimo por um agente de 
segurança. Nas situações em que seja exigível a existência de um plano de emergência interno, 
deve ser implementado um Serviço de Segurança contra Incêndio (SSI), constituído por um 
delegado de segurança com as funções de chefe de equipa e pelo número de elementos 
adequado à dimensão da utilização-tipo e categoria de risco, com a configuração mínima 
constante do quadro XL do artigo 200º da Portaria 1532/2008. O SSI deve ser constituído, por 
iniciativa do RS, por pessoas de reconhecida competência em matéria de SCIE, de acordo com 
padrões de certificação para os vários perfis funcionais a integrar. Sendo assim será necessária a 
presença constante de uma equipa mínima constituída por cinco elementos. Visto tratar-se de 
um estabelecimento da 3ª categoria de risco será necessária a presença efectiva do DS, e a 
realização do seu trabalho a tempo inteiro. Os restantes agentes de segurança deverão manter-se 
permanentemente susceptíveis de contacto com o posto de segurança e rapidamente 
mobilizáveis, embora possam ocupar-se com outras tarefas, [1]. 
Será recomendado a existência de pelo menos 15 agentes de segurança, devido à dimensão do 
hotel e ao seu possível efectivo total. Estes irão dividir-se em equipas de cinco elementos, com 
turnos de oito horas, de maneira a estar sempre o nº de elementos mínimo em serviço, durante 
as 24 horas do dia. Na tabela 5.12 encontra-se uma lista (fictícia) de colaboradores, que 














Tabela 5.13 – Lista de colaboradores que compõem a equipa de Segurança e seus contactos 
Função Nome Contactos  
Geral - Nº interno de Segurança --- 
Delegado de Segurança 
DS Ivo ---------------- 
DTS – Delegados técnicos de segurança 
Mecânico Tiago ---------------- 
Electricista Tiago ---------------- 
AVACs João ---------------- 
Gestão técnica Afonso ---------------- 
Equipa de Intervenção 
Chefe de Equipa Hélder ---------------- 
Socorristas 
Socorrista Hélder ---------------- 
Socorrista Marco ---------------- 
Socorrista António ---------------- 
BI – Brigada de Incêndio 
BI Rui ---------------- 
BI Ricardo ---------------- 
BI Aristides ---------------- 
Coordenadores de Evacuação 
CE Tiago ---------------- 
CE João ---------------- 
CE Afonso ---------------- 
Vigilantes 
Vigilantes Rafael ---------------- 
Vigilantes Leonardo ---------------- 
Vigilantes Miguel ---------------- 
 
Todos os agentes deverão estar preparados e organizados para actuar em situações de 
emergência, fazendo uso dos meios de 1ª intervenção e garantindo as intervenções de socorros 
até à chegada dos meios de socorro externos. Além disto deverão ter conhecimento extensivo do 
edifício: conhecer todos os espaços, equipamentos de combate a incêndio disponíveis 
(extintores, carretéis, colunas secas, etc.), locais de corte de gás, electricidade, água, etc. 
Nas suas actividades de prevenção, os agentes de segurança devem colaborar e participar na 
preparação das sessões de formação e treino, bem como, participar activamente nas mesmas. 




Caso se verifique a ausência do RS e DL em simultâneo, um agente de segurança deverá tomar 
a responsabilidade, e assumir o cargo de chefe da equipa de intervenção. 
O organograma funcional da ES nas situações normal e de emergência é o seguinte: 
 
 
Fig. 5.10 – Organograma funcional da equipa de segurança, [13] 
 
A Equipa de Intervenção (EI), encarregada dos serviços de intervenção, será organizada em 
diferentes grupos, conforme a sua função, de maneira a responder melhor a situações de 
emergência. Os diferentes membros constituintes da EI e de cada um dos grupos, poderão 
alterar a sua função com o decorrer da emergência.  
A EI é constituída pelos seguintes cinco grupos: 
• Vigilantes: 
o Devem conhecer todos os espaços, a localização dos equipamentos de 
combate a incêndio, das centrais SADI dos edifícios, das válvulas de corte 
de gases, dos quadros eléctricos, cortes de água, etc.; 
o Devem estar facilmente acessíveis de contacto, quer pessoal, quer através 
de telefone interno; 
o Deverão detectar situações de emergência; 
o Receber informações de situações de emergência; 
o Verificar a veracidade das situações de emergência, cancelando falsos 
alarmes; 
o Transmitir alarmes ao DS; 
o Contactar os membros da Equipa de Intervenção e/ou apoios externos de 
acordo com as indicações que lhe foram dadas pelo DS; 
o Após cumpridas estas tarefas poderão inserir-se num outro grupo da EI 




• Brigada de incêndio (BI): 
o Equipa de combate a incêndio; 
o Responsável por controlar a ocorrência de incêndios com os equipamentos 
de extinção de 1ª intervenção; 
o Devem colaborar em tudo o que seja necessário as entidades de auxílio 
externas. 
• Socorristas: 
o Equipa responsável por prestar primeiros-socorros aos sinistrados; 
o Fazem o julgamento acerca da necessidade de intervenção de apoio médico 
mais extenso; 
o Caso haja a necessidade de apoio médico externo deverão fornecer toda a 
informação necessária ao auxílio dos sinistrados; 
o Deverão colaborar com as entidades externas competentes. 
• Coordenadores de Evacuação (CE): 
o Equipa responsável por orientar a saída das pessoas para o exterior; 
o Abre as portas de saída dos edifícios; 
o Orienta todo o efectivo para o(s) ponto(s) de reunião; 
o Evitam situações de pânico, e tenta manter a evacuação calma e organizada; 
o Assegura que ninguém fique bloqueado nem regresse ao local do sinistro; 
o Verificam a total evacuação do edifício; 
o Controla as pessoas evacuadas no ponto de reunião, de modo a garantir que 
ninguém regresse ao edifício até este ser considerado seguro pelo DS ou 
pelos bombeiros. 
• Delegados técnicos de segurança: 
o Equipa de técnicos de manutenção de várias áreas (mecânica, electricidade, 
AVAC, gestão técnica); 
o Uma única pessoa poderá ter várias responsabilidades, respectivas a várias 
áreas; 
o Actividades serão desenvolvidas em paralelo com os restantes membros da 
EI, embora sem uma intervenção directa, propriamente dita; 
o  Têm como obrigação cortar a alimentação de energia eléctrica, de 
ventiladores de sistemas de tratamento de ar e da alimentação de gases 
combustíveis e comburentes; 
o Devem manter em funcionamento todo o equipamento que dá resposta a 
situações de emergência (sistemas de desenfumagem, grupo gerador de 
energia de emergência, grupo de bombagem da Rede de Incêndio Armada 
(RIA), sistemas de comunicação, etc.); 
o Devem dar apoio as entidades externas, certificando-se da correcta ligação 
entre os sistemas internos e externos. 
 
5.3.2. INFORMAÇÕES À COMUNICAÇÃO SOCIAL 
As informações à comunicação social, relativas a uma situação de emergência ocorrida no hotel 
deverão ser dados por um membro da entidade gestora do hotel, ou por um colaborador a quem 
tenha sido delegada essa função. Em situações ocasionais um membro da entidade 
governamental, da zona, poderá responder pela entidade gestora. 
 




5.3.3 ORGANOGRAMA FUNCIONAL 
Atendendo à resposta de uma situação de emergência fez-se o organograma funcional. Este terá 
a estrutura de resposta a qualquer situação de emergência. 
 
Fig. 5.11 – Organograma funcional para situações de emergência 
 
5.3.4. POSTO DE SEGURANÇA 
Seguindo o artigo 190.º da Portaria1532/2008 será necessário estabelecer um posto de 
Segurança. Este destina-se principais de recepção e difusão de alarmes e de transmissão do 
alerta, bem como a coordenar os meios operacionais e logísticos em caso de emergência.  




O posto de segurança pode ser estabelecido na recepção ou na portaria (identificado na figura 
5.12), desde que localizado junto a um acesso principal, sempre que possível em local com 
ingresso reservado e resguardado ou protegido do fogo e guarnecido em conformidade com as 
disposições de organização de segurança do presente regulamento de SCIE. Deve existir 
comunicação oral entre o posto de segurança e todos os pisos, zonas de refúgio, casas de 
máquinas de elevadores, compartimentos de fontes centrais de alimentação de energia eléctrica 
de emergência, central de bombagem para serviço de incêndios, ascensores e seu átrio de acesso 
no nível dos planos de referência e locais de risco D e E existentes, garantida através de meios 
distintos das redes telefónicas públicas, [2]. 
No posto de segurança deve existir, [2]: 
• Cópia do PEI; 
• Plantas gerais e plantas de emergência de todos os edifícios; 
• Um chaveiro de segurança contendo as chaves de reserva para abertura de todos os 
acessos, do edifício; 
• Quadro com listas de contactos internos e externos em caso de emergência; 
• Meios de comunicação adequados;  
• Telefone com ligação permanente ao exterior para eventual transmissão de alerta; 
• Terminais de alarme dos sistemas de detecção (central do SADI); 









Fig. 5.12 – Localização do Posto de Segurança (a azul) 





Fig. 5.13 – Aproximação da zona do posto de Segurança  
  
5.4. PLANO DE ACTUAÇÃO 
De acordo com o artigo 205º da Portaria1532/2008 um PEI deverá possuir um plano de 
actuação. Este deverá contemplar a organização das operações a desencadear por delegados e 
agentes de segurança em caso de ocorrência de uma situação perigosa e os procedimentos a 
observar, [2]. 
 
5.4.1. INSTRUÇÕES GERAIS 
As instruções gerais destinam-se ao público comum do edifício, clientes/visitas do hotel, 
funcionários do restaurante, hotel e lojas, ou qualquer outra entidade prestadora de serviços a 
actuar no hotel. 
Existe uma instrução geral para a actuação em caso de incêndio ou sinistro grave que deverá 
estar facilmente acessível, em todas as plantas de evacuação e terá que ser de rápida e 
indubitável compreensão. Estas instruções deverão ser do conhecimento dos clientes/visitas do 
hotel, funcionários do restaurante, hotel e lojas, ou qualquer outra entidade prestadora de 
serviços a actuar no hotel. 
 
 




5.4.1.1. Detecção de situações de emergência 
 Qualquer cliente/visita do hotel, funcionário do restaurante, hotel e lojas, ou outra entidade 
prestadora de serviços a actuar no hotel que descobrir uma situação de emergência deverá: 
• Se sentir cheiro a queimado ou qualquer outro sinal que o faça suspeitar da 
existência de um incêndio, mas não haja fumo nem chamas visíveis, deve accionar 
o sinal de alarme ou contactar pessoalmente ou através de telefone interno um 
vigilante ou elemento que faça a devida circulação da informação; 
• Se descobrir um incêndio deve accionar a botoneira de alarme ou contactar 
pessoalmente ou através de telefone interno um vigilante ou elemento que faça a 
devida circulação da informação. 
 
5.4.1.2. Actuação em caso de emergência ou sinistro grave 
Qualquer cliente/visita do hotel, funcionário do restaurante, hotel e lojas, ou outra entidade 
prestadora de serviços a actuar no hotel, quando confrontado com uma situação de emergência 
ou sinistro grave deverá: 
• Manter a calma; 
• Contactar o mais rapidamente possível uma entidade competente que possa auxiliar 
a resolução da situação, através de um sinal de alarme, pessoalmente ou por 
telefone interno; 
• Promover a evacuação do local 
• Em caso de incêndio, atacá-lo com extintor mais próximo, sem nunca colocar em 
risco a própria pessoa; 
• Tentar minimizar quaisquer danos à envolvência, sem correr riscos desnecessários; 
• Caso não consiga extinguir o incêndio, abandonar o local, se possível, fechando as 
portas e janelas e cortando a energia no quadro mais próximo; 
• Dirigir-se ao ponto de encontro, tendo especial cuidado na não utilização de 
elevadores. 
 
5.4.1.3. Utilização de extintores 
Quando seja necessário o uso de um extintor devera ter sempre em atenção estes tópicos, de 
modo a efectuar um uso correcto do mesmo, [13], [14]: 
• Coloque sempre o extintor na posição vertical; 
• Retire a cavilha (ou qualquer outro trave) até rasgar/romper o lacre de segurança; 
• Pressione a alavanca, testando a pressão e verificando o correcto funcionamento do 
extintor; 
• Aproxime-se do foco de incêndio progressiva e cautelosamente; 
• Não avançar enquanto não estiver seguro de que o fogo não o atingirá pelas costas; 
• Actuar sempre no sentido do vento; 
• Dirigir o jacto para a base das chamas e varrer, devagar, toda a superfície das 
chamas; 
• Em líquidos derramados de canalizações, manobrar o jacto do extintor de cima 
para baixo, de forma a envolver o fogo; 
• Sob líquidos pulverizar de forma contínua e efectuando um vai e vem horizontal; 
• Sob sólidos pulverizar de forma intermitente; 
• Não dirigir o jacto para um recipiente que contenha um líquido em chamas (este 
pode ser projectado para fora do recipiente); 




• Em caso de incêndio em equipamentos eléctricos e/ou electrónicos, utilizar um 
extintor de CO2; 
• Ao utilizar um extintor de CO2, pegar no manípulo isolante, pois a parte do cone 
pode descer aos -80ºC e queimar as mãos; 
• Terminar apenas depois de se assegurar de que o incêndio não se reacenderá, 
embora deva contabilizar por essa situação; 
• Apresentar o extintor aos STM, para serviços de manutenção e recarga. 
 
Durante a utilização, terá ainda de ter alguns cuidados especiais: 
• Não teste o extintor sem necessidade, qualquer uso, por mais pequeno que seja, 
poderá reduzir a pressão interna; 
• Nunca atire um extintor para as chamas, a pressão interna poderá aumentar 
causando uma explosão, mesmo que este se encontre descarregado, parcialmente 
ou totalmente; 
• Mantenha o extintor fora do alcance das crianças; 
• Ter muita atenção relativamente aos tempos de manutenção. 
 
5.4.1.4 Actuação em caso de fuga de gás  
Qualquer cliente/visita do hotel, funcionário do restaurante, hotel e lojas, ou outra entidade 
prestadora de serviços a actuar no hotel, quando confrontado com uma situação de fuga de 
gás deverá: 
• Efectuar a evacuação de qualquer cliente/visita do hotel, funcionário do 
restaurante, hotel e lojas, ou outra entidade prestadora de serviços do local; 
• Abrir portas e janelas de forma a facilitar a circulação de ar; 
• Fechar as Válvulas de corte parcial e geral da rede de gás, e no caso de não saber a 
sua localização contactar um vigilante ou entidade que o possa auxiliar nesta 
situação; 
• Alertar o RS, DS, ou qualquer outra entidade competente sobre o ocorrido. 
 
5.4.1.5. Actuação em caso de ameaça de bomba 
• Manter a calma; 
• Em situação alguma deverá averiguar o conteúdo de qualquer objecto suspeito; 
• Contactar um vigilante pessoalmente ou por telefone interno; 
• Promover a evacuação do local de forma ordeira e tranquila. 
 
5.4.1.6. Actuação em caso de sismo 
Os procedimentos em caso de sismo encontram-se no anexo C 
 
5.4.1.7. Procedimento em caso de alarme sonoro 
Qualquer cliente/visita do hotel, funcionário do restaurante, hotel e lojas, ou outra entidade 
prestadora de serviços a actuar no hotel, quando accionado o sinal de alarme sonoro deverá: 
• Manter a calma; 
• Abandonar, de forma ordeira e tranquila, o seu posto de trabalho, loja, restaurante, 
quarto ou qualquer outro local do edifício; 
• Garantir que qualquer aparelho, sobre sua responsabilidade, se encontra desligado; 




•  Desimpedir vias de passagem, removendo objectos que possam dificultar a 
evacuação ou o acesso e acção da ES ou dos apoios externos (por exemplo, ter a 
cautela, de fechar armários e gavetas); 
• Fechar janelas e portas, minimizando assim a propagação de gases e do incêndio; 
• Ter atenção e seguir quaisquer instruções de algum membro da ES ou dos apoios 
externos; 
• Na evacuação nunca fazer uso elevadores, utilizando sempre as escadas; 
• Nas escadas, deixar passar alteradamente as pessoas que entram nos andares 
abaixo; 
• Chegando ao exterior do edifício, não bloquear a via de saída, dirigindo-se 
imediatamente ao ponto de reunião; 
• Permanecer no ponto de reunião até que lhes seja dada autorização para sair ou 
voltar ao edifício. 
 
No caso de realmente, haver indícios de incêndio, deverá ter cuidados especiais: 
• Manter-se perto do chão, onde existe maior quantidade de oxigénio e menor 
presença de gases nocivos; 
• Caso verifique que está a arder, não entre em pânico, pare, deite-se no chão e role 
para tentar abafar o fogo; 
• Antes de abrir uma porta, verificar com as costas das mãos, a temperatura, não 
tentando abrir caso se verifique calor excessivo (a porta poderá ser o único 
obstáculo entre a pessoa e o fogo); 
• Caso se verifique o caso do ponto anterior não deverá ser forçado a passagem por 
esse caminho, sendo ao invés, procurado um caminho alternativo. 
 
5.4.2. ACTIVAÇÃO DO PEI 
A activação do PEI está a cargo do DS. 
A responsabilidade de toda a organização e estrutura da coordenação das situações de 
emergência é atribuída ao RS, podendo esta ser subdelegada a outros elementos, geralmente ao 
DS. 
A responsabilidade da actuação e prestação de serviços da ES em situações de emergência quer 
seja no combate a incêndios, quer na prestação de socorros a sinistrados, está cometida ao RS. 
 
5.4.3. INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
Estas normas são apenas para um grupo restrito de pessoas, directamente ligadas à organização 
de emergência e que possui um papel activo em caso de emergência. As instruções serão para o 
RS, DS, as ES, nomeadamente equipas de intervenção, equipas de evacuação, vigilantes, etc. 
 
5.4.3.1. Delegado de segurança 
No caso de ser alertado para uma situação de emergência o DS deverá: 
• Deslocar-se à zona afectada (sem correr riscos); 
• Tomar controlo da situação, analisando a gravidade da mesma; 
• Garantir que todos os elementos de segurança se encontram devidamente 
informados sobre a ocorrência; 




• Definir uma estratégia de actuação, verificando a necessidade de accionar o alarme 
geral do edifício, efectuar a evacuação do mesmo e /ou contactar apoios externos 
(bombeiros, polícia, ambulâncias, etc.); 
• Organizar e coordenar a intervenção dos elementos da Equipa de Segurança, a 
evacuação de todas as pessoas presentes encaminhando-as para um dos pontos de 
reunião definidos e a prestação de primeiros-socorros até a chegada de entidades 
mais competentes; 
• Dar o maior apoio possível aos apoios externos, em todas as suas necessidades; 
• Após a extinção de um incêndio, e quando o edifício for considerado seguro pelos 
bombeiros, o DS deve-se assegurar que todos os espaços afectados são 
detalhadamente inspeccionados pela Equipa de Segurança. 
 
5.4.3.2. Equipas de Segurança 
Quando solicitados para actuar, por alarme sonoro ou por convocação do DS (pessoal ou por 
telefone interno), os elementos constituintes da equipa de segurança, deverão abandonar as suas 
tarefas (caso as tenham, e respeitando sempre os procedimentos de segurança ao deixar o seu 
posto) e proceder da seguinte forma: 
• Colocar (caso não possuam) indumentária que os identifique como membro da ES; 
• Adquirir o material necessário ao desempenho da sua função 
• Os Coordenadores de Evacuação responsáveis pela comunicação por voz deverão 
levar consigo os megafones e os Socorristas as malas de primeiros socorros; 
• Deslocar-se à zona afectada; 
• Aguardar por indicações do DS; 
• Quando lhe forem conferidas ordens, pelo DS, cumpri-las explicitamente da forma 
como foram atribuídas; 
• Intervir no controlo das situações de emergência de acordo com as instruções 
especiais e particulares definidas neste Plano de Actuação, sem porem em causa a 
sua integridade física e sem nunca ficarem sozinhos perante a situação de 
emergência; 
• Dar todo e qualquer apoio necessário aos apoios externos; 
• Após a extinção de um incêndio, e quando o edifício for considerado seguro pelos 
bombeiros, aguardar a ordem para a inspecção do edifício. 
 
5.4.3.2.1. Vigilantes 
Os vigilantes poderão encontrar duas situações: verem-se face a uma situação de emergência ou 
serem alertados para uma. 
Tendo em conta a situação de eles serem alertados para uma potencial situação de emergência, 
pessoalmente ou através de telefone, eles deverão: 
• Acalmar a pessoa, de maneira a todas as informações fornecidas estarem o mais 
precisas e correctas possível; 
• Recolher as informações que achar necessárias, devendo estar englobadas os 
seguintes pontos: 
o Informações básicas sobre a pessoa que o está a contactar, de maneira a 
averiguarem a veracidade das suas afirmações; 
o  Questionar a pessoa sobre a situação e gravidade da mesma; 
o Inquirir sobre o local afectado e possíveis riscos para o edifício e pessoas; 
• Deslocar-se ao local sinistrado, de forma a confirmar a situação de emergência; 




• Deverá cancelar os falsos alarmes; 
• Avaliar a gravidade da situação e contactar o DS, indicando possíveis necessidades 
de actuação; 
• Contactar por ordem e pô-los ocorrentes da situação as seguintes entidades, sendo a 




o Chefe da EI; 
o Restantes membros da EI; 
• Eventualmente, activar o alarme geral do hotel e alertar os Bombeiros e ou 
Hospitais, transmitindo a natureza da situação, enumerando lista de sinistros e 
possíveis danos físicos e matérias; 
• Juntar-se aos restantes membros da ES, e assisti-los da melhor maneira possivel 
 
 
No caso de serem os vigilantes a primeira linha de detecção, eles deverão: 
• Deslocar-se ao local, no caso de alarme sonoro do SADI ou alarme restrito 
visualizado na sala da gestão técnica centralizada dever-se-á deslocar para o local 
para confirmar o alarme; 
• Deverá cancelar os falsos alarmes; 
• Avaliar a gravidade da situação e contactar o DS, indicando possíveis necessidades 
de actuação; 
• Contactar por ordem e pô-los ocorrentes da situação as seguintes entidades, sendo a 




o Chefe da EI; 
o Restantes membros da EI; 
• Eventualmente, activar o alarme geral do hotel e alertar os Bombeiros e ou 
Hospitais, transmitindo a natureza da situação, enumerando lista de sinistros e 
possíveis danos físicos e matérias; 
• Juntar-se aos restantes membros da ES, e assisti-los da melhor maneira possivel 
 
5.4.3.2.2. Coordenadores de evacuação 
Ainda pertencendo à ES mas como uma tarefa mais específica tem-se os coordenadores de 
segurança. 
De acordo com as instruções da COE, deverão: 
• Efectuar a comunicação por voz, através do megafone, no interior do edifício; 
• Deslocar-se à zona afectada; 
• Tentar evitar situações de pânico; 
• Coordenar o acompanhamento dos visitantes e outros colaboradores para o exterior 
através dos caminhos mais seguros e curtos; 
• Verificar se alguém ficou retido nas instalações e informar o responsável da 
segurança de eventuais anomalias; 
• Certificar-se da saída de todos os ocupantes; 
• Dirigir-se ao ponto de reunião e não permitir o regresso ao local sinistrado; 




• No ponto de encontro de pessoas recolher informação sobre eventuais 
desaparecidos e informar o DS e/ou bombeiros da situação; 
• Controlar as pessoas evacuadas no ponto de reunião, de modo a garantir que 
ninguém regresse ao edifício até este ser considerado seguro pelo DS ou pelos 
bombeiros. 
 
Os coordenadores deverão ter especial atenção em evitar situações de pânico, em auxiliar 





Quando solicitados para actuar, por alarme sonoro ou por convocação do DS, os socorristas, 
tendo em atenção o correcto procedimento de paragem e segurança dos seus locais de trabalho, 
deverão: 
• Vestir indumentária que o identifique como um socorrista; 
• Deslocar-se para o local indicado, levando consigo a mala de primeiros socorros; 
• Atender a qualquer instrução dada pelo DS; 
• Garantindo as suas próprias condições de seguranças, socorrer a(s) vitima(s); 
• Evitar a concentração de pessoas junto da vítima(s); 
• Se necessário contactar os serviços nacionais de emergência, cedendo-lhes todas as 
informações que considerar relevantes; 
• Recolher todos os resíduos, resultantes das acções de primeiros socorros, nos sacos 
fornecidos para o efeito, na mala de primeiros socorros; 
• Se necessário, no final da emergência, reabastecer a mala de primeiros socorros e 
ainda depositar devidamente todos os resíduos, resultantes das acções de primeiros 
socorros. 
 
5.4.3.2.4. Brigada de incêndio 
Quando solicitados para actuar, a Brigada de incêndio deverá, atacar e combater o incêndio, 
fazendo uso dos meios de 1ª intervenção, procurando controlar o desenvolvimento do 
mesmo. Não deverá correr riscos desnecessários, nem ficar perante situações que ponham 
em causa a sua integridade física ou de outras pessoas. 
Tendo em conta o seu conhecimento extenso das instalações, a BI poderá prestar grande 
auxílio às entidades externas e sempre que requisitados, deverão ceder toda a sua 
disponibilidade, para o fazer. 
Ao fazer uso dos meios de 1ª intervenção deverão seguir os seguintes procedimentos: 
• Ao usar um extintor: 
o Consultar subcapítulo 5.4.1.3. Utilização de extintores. 
• Ao utilizar um carretel: 
o Abrir a mangueira para ver se a pressão da água está presente e só depois 
desenrolar a mangueira; 
o  Abrir e colocar o jacto na posição pulverizador (arrefece o fogo e funciona 
como barreira térmica); 
o No final colocar a mangueira em jacto pleno para apagar o núcleo 
incandescente do fogo; 
o Verificar no final se o fogo está apagado; 




o Em caso de incêndio em equipamentos não utilizar água para extinguir o 
mesmo. 
• Ao utilizar mantas de extinção: 
o Envolver as chamas com a manta; 
o Envolver as pessoas em chamas; 
o Utilizar a manta como escudo térmico ao fugir do incêndio. 
• Ao utilizar areia: 
o Abafar o fogo com camadas de areia. 
 
5.4.3.2.5. Delegados Técnicos de segurança 
Tendo em conta as ordens do DS, e da sua respectiva área(s) de especialidade os diferentes 
técnicos deverão. 
• Área eléctrica: 
o Fazer um corte geral/sectorial na alimentação de energia; 
o Garantir a operacionalidade do grupo gerador de energia de emergência. 
• Área mecânica: 
o Garantir a operacionalidade dos extintores e o seu fornecimento; 
o Garantir a operacionalidade da RIA; 
o Apoiar a Brigada de Incêndio e/ou entidades externas, na correcta ligação/uso 
de todo o equipamento. 
• Área de AVACs. 
o Efectuar corte de ventiladores de sistemas de tratamento de ar; 
o Efectuar corte alimentação de gases; 
o Desligar caldeiras; 
o Ligar sistemas de desenfumagem; 
• Gestão técnica centralizada: 
o Informar todos os membros da ES, através da lista de contactos; 
o Enviar socorristas, em número adequado; 
o Gerir e fornecer informações aos membros da ES; 
o Avisar os principais responsáveis pelo edifício da ocorrência da situação de 
emergência de acordo com as instruções dadas pelo Vigilante ou pelo DS, 
transmitindo todos os elementos que lhe foram dados. 
 
5.4.3.3. Instruções específicas de local 
Este ponto refere-se a locais com situações de risco particulares, devido à sua natureza ou à 
natureza das acções realizadas, neste local. As instruções deverão ser respeitadas e seguidas por 
todos utilizadores e funcionários desse local. 
Cozinhas: 
• Manter o espaço limpo e arrumado, com especial preocupação pelas condições 
higiénicas; 
• Remover o lixo recorrentemente; 
• Não usar aerossóis perto de chamas; 
• Em caso de fuga de gás, fechar imediatamente a válvula geral de abastecimento de 
gás, promover o arejamento e evitar o uso de equipamento eléctrico ou qualquer 
objecto/equipamento que produza ou origine a produção de uma chama; 
• Em qualquer avaria ou problema, as reparações devem ser realizadas o mais rápido 
possível e por pessoal competente; 




• Realizar a manutenção adequada a todos os equipamentos; 
• Verifique o estado de conservação e a localização dos equipamentos de segurança 
(extintores, iluminação de emergência, sinalética, etc.) 
• Em caso de incêndio promova rapidamente o corte de energia eléctrica no quadro 
geral; 
• Não use nunca água para extinguir um incêndio sobre os fogões, aparelhos 
eléctricos ou instalações eléctricas mesmo se a corrente estiver cortada; utilize 
extintores de Pó Químico ou CO2; 
• Qualquer sinistro deve ser imediatamente comunicado ao vigilante; Quando 
abandonar um local incendiado feche todas as portas de comunicação com o resto 
do edifício. 
 
Postos de transformação, o grupo gerador e as salas de quadros eléctricos: 
• Manter o espaço limpo e arrumado, tendo especial atenção ao derrame de 
combustíveis; 
• Assegurar as condições de ventilação; 
• Não fazer lume nem fumar; 
• Verifique o estado de conservação e a localização dos equipamentos de segurança 
(extintores, iluminação de emergência, sinalética, etc.) 
• Em qualquer avaria ou problema, as reparações devem ser realizadas o mais rápido 
possível e por pessoal competente; 
• Realizar a manutenção adequada a todos os equipamentos; 
• Não use nunca água sobre a instalação eléctrica mesmo se a corrente estiver 
cortada; utilize extintores de CO2 ou Pó Químico; 
• Comunique rapidamente ao Delegado de Segurança/Chefe da Equipa de 
Intervenção a ocorrência de qualquer sinistro; 
• Quando abandonar o local incendiado feche todas as portas de comunicação com o 
interior do edifício. 
 
Arrecadações, arquivos, armazéns e áreas técnicas em geral: 
• Manter o espaço limpo e arrumado; 
• Ter atenção ao derramamento de líquidos de limpeza, pois são altamente 
inflamáveis; 
• Realizar a manutenção adequada a todos os equipamentos; 
• Não utilize instalações eléctricas provisórias; 
•  Em caso de incêndio proceda imediatamente aos cortes de energia eléctrica e de 
gás. 
 
5.5. PLANO DE EVACUAÇÃO 
O Plano de Evacuação tem como finalidade, promover uma evacuação célere de todo o efectivo, 
da área crítica. A evacuação processa-se simultaneamente com o plano de actuação. 
 
5.5.1. PERCURSO DE EVACUAÇÃO 
Os percursos de evacuação principais e de alternativa são os eixos de escoamento privilegiados 
e encontram-se identificados nas plantas de emergência. Estas plantas deverão ser consultadas 




por todos clientes/visitas do hotel, funcionários do restaurante, hotel e lojas, ou qualquer outra 
entidade prestadora de serviços a actuar no hotel. 
As plantas de emergência representam, de modo simplificado, a arquitectura das instalações, a 
localização do indivíduo e a localização de um conjunto de elementos úteis relacionados com a 
segurança, nomeadamente: 
• Caminhos de evacuação; 
• Meios de combate a incêndio (extintores, carretéis, etc.); 
• Botões de alarme; 
• Telefones de emergência. 
 
Contêm ainda uma legenda da simbologia utilizada, uma instrução geral de segurança e os 
contactos de emergência mais importantes. 
As plantas encontram-se distribuídas por todo o hotel, em locais estratégicos e de fácil 
localização. Todos os quartos deverão possuir uma planta de evacuação. 






















Fig. 5.14 – Planta de emergência referente ao piso 0 
Fig. 5.15 – Planta de emergência referente aos pisos 1,2,3 






5.5.2. PONTOS DE REUNIÃO 
O objectivo do ponto de reunião é a salvaguarda de todos os clientes/visitas do hotel, 
funcionários do restaurante, hotel e lojas, ou outra entidade prestadora de serviços a actuar no 
hotel. O ponto de reunião auxilia a eficiência e a organização da evacuação, criando uma zona 
onde se poderá contabilizar todas as pessoas, assim como, prestar quaisquer cuidados médicos 
necessários e garante que as entidades competentes poderão actuar sem distúrbios. 
Foi determinado como ponto de reunião o parque de estacionamento, estando a localização mais 
concreta disposta na figura 5.14. 
5.5.3 EVACUAÇÃO GERAL DO EDIFÍCIO 
A evacuação do edifício é precedida por um alarme sonoro contínuo e uma comunicação de voz 
que deverá ser audível em todo o edifício. 
Quando for activado o alarme sonoro, se os elementos da Equipa de Segurança não tiverem 
ainda conhecimento da ocorrência da situação de emergência, dever-se-ão dirigir imediatamente 
para o edifício afectado, e proceder de acordo com as instruções constantes no Plano de 



















Angola é hoje em dia um país em desenvolvimento. Existe um esforço contínuo para melhorar 
as condições do país. Além da visibilidade deste progresso crescente, é necessário ainda 
implementar um esforço pela manutenção do património construído. 
Na área de Segurança contra incêndio o país encontra-se extremamente debilitado, carecendo de 
meios efectivos de combate a incêndio e de uma cultura de prevenção de sinistros. É necessário 
criar legislação adequada que salvaguarde pessoas e edifícios e que os proteja contra sinistros. 
Uma forma rápida de implementar estas medidas é recorrendo a regulamentação de outros 
países, nomeadamente a de Portugal. Embora seja uma medida a curto/médio prazo, não 
substituindo uma eventual regulamentação angolana, é uma solução presente (verificada “in 
loco”) e bastante adequada (dada a natureza predominantemente prescritiva da regulamentação 
portuguesa). 
Nos últimos anos, em Portugal, tem havido um incremento na investigação, na área de 
segurança contra incêndio, aumentando significativamente o conhecimento científico nesse 
campo. Este facto associado ao desenvolvimento científico global, na área de SCIE, veio 
permitir a criação da actual regulamentação (DL220/2008 complementado com a Portaria 
1532/2008 e outros documentos legislativos), de onde se salienta a facilidade de utilização e a 
vasta aplicabilidade. Os conceitos inovadores de utilização-tipo, categorias de risco e locais de 
risco permitem um enquadramento fácil do edifício, de acordo com o uso que terá. 
Entre outras coisas, o actual regulamento introduziu a obrigatoriedade das medidas de 
autoprotecção, já em vigor, desde 1 de Janeiro de 2009. Não se podendo anular completamente 
o risco de incêndio, a solução passa pela prevenção e pela aplicação das medidas de 
autoprotecção. Estas permitem criar métodos de sistematização de acções, assim como o registo 
de todas as ocorrências e material disponível, preparando de forma eficaz a prevenção e a 
resposta ao incêndio. 
Durante esta dissertação trabalhou-se num caso prático, sendo produzido o plano de emergência 
interno de um hotel, a construir em terreno angolano. Observou-se que este documento, inserido 
nas medidas de autoprotecção, abrange e prepara, tanto os utentes, como o pessoal qualificado, 
para uma parafernália de situações e sinistros.  
Na execução deste trabalho revelou-se a importância da regulamentação de SCIE, assim como a 
sua aplicabilidade a qualquer situação. É importante a contínua pesquisa neste tema, pois a sua 
evolução irá trazer uma mais-valia na segurança dos edifícios e dos seus utentes. 
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ANEXO A  











































Plano de Emergência Interno de um Hotel 
 
As imagens seguintes são fotografias tiradas durante a viagem de pesquisa a Angola, mais 
concretamente à zona de Benguela/Lobito, durante a construção do Hotel de Benguela.  
 
Fotografia hotel 1 
 
 
Fotografia hotel 2 
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Fotografia hotel 3 
 
 
Fotografia hotel 4 




ANEXO B  

















































Plano de Emergência Interno de um Hotel 
 
Todas as imagens apresentadas seguidamente foram retiradas do Google maps, [16], e encontra-
se desactualizadas, servido apenas de referência base para a localização dos hotéis. 
Hotel de Cabinda : 
 
 
Localização do hotel de Cabinda 
 
Aproximação da localização do hotel de Cabinda 
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Hotel do Namibe: 
 
 




Aproximação da localização do hotel do Namibe 
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Hotel do Lubango: 
 
 
Localização do hotel do Lubango 
 
 
Aproximação da localização do hotel do Lubango 
 
 
Plano de Emergência Interno de um Hotel 
 
Hotel de Luanda/Viana: 
 
Localização do hotel de Viana 
 
 
Aproximação da localização do hotel de Viana 
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Hotel de Benguela: 
 
 
Localização do hotel de Benguela 
 
 
Aproximação da localização do hotel de Benguela 
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ANEXO C 

























Plano de Emergência Interno de um Hotel 
 
DURANTE UM SISMO – Instruções da ANPC 
 
Mantenha a calma! Evite o pânico e acalme os outros. 
 
Em casa / num edifício  
 
 Dirija‐se para um local seguro.  
 Mantenha‐se afastado de janelas, espelhos, chaminés e outros objectos 
que possam cair.  
 Ajoelhe‐se e proteja a cabeça e os olhos com as mãos.  
 Não se precipite para as saídas se estiver num andar superior. As escadas 
podem ficar congestionadas.  
 Abrigue‐se no vão de uma porta interior, nos cantos das salas ou debaixo 
de uma mesa ou cama.  
 Nunca utilize os elevadores.  
 
Os locais mais seguros são:  
 
 Vãos de portas.  
 Cantos das salas.  
 Debaixo de mesas, camas ou outras superfícies resistentes.  
 
Os locais mais perigosos são:  
 
 Elevadores.  
 Junto a janelas, espelhos e chaminés.  
 No meio das salas.  
 Saídas.  
 
 
NOS PRIMEIROS MINUTOS APÓS O SISMO  
 
 Mantenha a calma, mas conte com possíveis réplicas.  
 
 Não acenda fósforos ou isqueiros (pode haver fugas de gás).  
 
 Corte imediatamente o gás, a electricidade e a água.  
 
 Veja se a sua casa sofreu danos graves. Se não for segura, saia. Nunca 
utilize os elevadores.  
 
 Tenha cuidado com os vidros partidos e os cabos de electricidade soltos.  
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 Afaste‐se das praias. Depois de um sismo pode ocorrer um tsunami.  
 
 Solte os animais domésticos, eles tratam de si próprios.  
 
 Se estiver na rua, não vá para casa.  
 
 Se houver feridos, ajude‐os, se souber actuar correctamente. Se não 
souber, peça ajuda.  
 
 Não utilize os telefones a não se em caso de extrema urgência (feridos 
graves, fugas de gás, incêndios).  
 
 Não circule pelas ruas. Liberte‐as para as viaturas de socorro.  
 
 Ligue o rádio e fique atento às instruções difundidas.  
 
Os sismos podem ocorrer a todo o momento e sem qualquer aviso. 
Reduzir os perigos e saber como agir pode marcar uma grande diferença.  
Saiba como agir. Afinal, a Protecção Civil começa em si. 
